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do esquema de certificação FSSC 22000 em uma unidade industrial de produção de 
sorvetes na cidade do Rio de Janeiro. 114p. Dissertação. Programa de Pós-
Graduação em Ciência e Tecnologia de Alimentos (Mestrado Profissional em 
Ciência e Tecnologia de Alimentos). Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ), Campus Rio de Janeiro. Cidade do Rio de 
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RESUMO 
 
 
 

A FSSC 22000 é um esquema de certificação completo para sistemas de gestão de 
segurança de alimentos (SGSA), baseado nas normas ABNT NBR ISO 22000, ABNT NBR 
ISO/TS 22002-1:2012 e requisitos adicionais para obtenção da certificação. A presente 
dissertação apresenta os aspectos relevantes para a implementação do esquema de 
certificação FSSC 22000 em uma linha de produção de picolé moldado de uma unidade 
industrial de produção de sorvetes, na cidade do Rio de Janeiro. A empresa já possui a 
Norma ABNT NBR ISO 22000 implementada na fábrica. Para direcionar a implementação 
do referido esquema de certificação, foi utilizado o método de gerenciamento de processos 
organizacionais conhecido como ciclo PDCA. Na primeira etapa do estudo foi elaborado 
pela Equipe de Segurança de Alimentos (ESA) um Check list para avaliação das medidas 
necessárias para a implementação da NBR ISO/TS 22002-1:2012 e requisitos adicionais e 
para a avaliação da NBR ISO 22000:2006 foi realizada a revisão da própria norma. Ao longo 
do estudo, foram realizadas três avaliações do sistema e foi verificada a necessidade de 
adequação e criação de alguns procedimentos e modificação da infraestrutura de alguns 
setores da empresa. A principal adequação realizada foi a criação do plano de defesa do 
alimento, visto que é um tema novo e poucas literaturas tratam deste assunto. Para todas as 
não conformidades evidenciadas durante a implementação foram descritas ações e as 
mesmas foram mapeadas em plano de ação controlado pela ESA da empresa. As 
adequações necessárias foram realizadas e como resultado a empresa obteve a certificação 
no esquema FSSC 22000 e, também, pode-se observar a evolução e melhoria do SGSA, 
passando de 61% de atendimento à conformidade para 96%. 
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RIBEIRO, Alessandra Magalhães de Souza. Case study on implementation of the 
FSSC 22000 certification scheme in an industrial production unit of ice cream in Rio 
de Janeiro city. 114p. Dissertação. Programa de Pós-Graduação em Ciência e 
Tecnologia de Alimentos (Mestrado Profissional em Ciência e Tecnologia de 
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ABSTRACT 
 
 
 

The FSSC 22000 is a complete certification scheme for food safety management systems 
(FSMS), based on standards ISO 22000, ISO / TS 22002-1: 2012 and some additional 
requirements for obtaining the certification. This thesis presents the relevant aspects for the 
implementation of the FSSC 22000 certification scheme in a molded popsicle production line 
at an industrial unit producing ice cream in the city of Rio de Janeiro. The company already 
has the ABNT NBR ISO 22000 standard implemented in the factory. To direct the 
implementation of this certification scheme, we used the organizational process management 
method known as PDCA cycle. In the first stage of the study was prepared by the Food 
Safety Team (FST) a Check list for evaluation of necessary measures for the implementation 
of ISO / TS 22002-1: 2012 and additional requirements. For evaluation of standard ISO 
22000: 2006   was held the revision of the standard itself. Throughout the study were held 
three reviews of the system and was detected the need to adapt and create some 
procedures and modification of infrastructure in some sectors of the company. The main 
adjustment made was the creation of food defense plan, since it is a new theme and few 
literatures dealing with this issue. For all nonconformities highlighted during the 
implementation were described actions and the same ones were mapped in an action plan 
controlled by the FST of the company. The necessary adjustments were made and as a 
result the company was certified in FSSC 22000 scheme and also can observe the evolution 
and improvement of the FSMS, from 61% of service compliance to 96%. 
 
 
 
Keywords: Ice cream. Food Safety. FSSC 22000. PRP. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os sorvetes ou gelados comestíveis são alimentos obtidos por congelamento sob 

contínua agitação, de uma mistura básica pasteurizada, composta de ingredientes lácteos 

ou não, açúcares, corantes, aromatizantes, estabilizantes e emulsificantes, visando atender 

aos padrões definidos para sólidos totais e incorporação de ar e assegurar a conservação 

do mesmo (MARSHALL ,GOFF e HARTEL,2003). 

Para alcançar os níveis de qualidade necessários ao atual contexto competitivo do 

mercado torna-se necessário uma revolução nos processos administrativos da organização. 

Uma organização deve estar preparada para absorver, de maneira rápida e satisfatória, as 

mudanças sociais, tecnológicas e econômicas do ambiente no qual esta inserida 

(BERTOLINO, 2010). 

De acordo com Silva e Amaral (2004 apud VIEIRA, 2009) devido a industrialização 

progressiva e a liberação dos mercados ocorreram diversas mudanças no setor alimentício, 

tanto na produção quanto na comercialização. E, após alguns episódios sanitários no final 

da década de 1990, além dos desastres ecológicos, uma onda de acidentes sanitários, 

principalmente de alimentos contaminados, tais como metanol no vinho, salmonela em ovos, 

chumbo no leite em pó, benzeno em água mineral, dioxina em frangos, gripe aviária, uso 

ilegal de hormônios em carne bovina, doença da vaca louca, dentre outras, que se começou 

a ter uma maior preocupação com a qualidade sanitária dos alimentos. Essas crises fizeram 

com que os consumidores alterassem radicalmente sua percepção sobre a segurança 

sanitária dos alimentos, ao mesmo tempo em que acarretaram reflexos imediatos e graves 

para as economias dos países envolvidos (VIEIRA, 2009). 

O tema segurança dos alimentos é um assunto de grande importância e tem sido 

muito comentado por diversas organizações da cadeia de alimentos, tendo em vista as 

consequências danosas que podem resultar para o consumidor, tais como doenças, 

ferimentos, além dos prejuízos econômicos para os estabelecimentos e perda dos clientes 

para outros concorrentes. 

Segundo a norma ABNT NBR ISO 22000 (2006), a segurança de alimentos está 

relacionada à presença de perigos veiculados pelos alimentos no momento do consumo. 

Como a introdução de perigos pode ocorrer em qualquer estágio da cadeia produtiva de 

alimentos, é essencial o controle adequado da cadeia. Assim, a segurança de alimentos é 

garantida com esforços combinados de todas as partes interessadas da cadeia produtiva de 

alimentos (ABNT, 2006). 

Com a globalização e a troca cada vez mais comum de informações, os 

consumidores estão se tornando mais exigentes com a qualidade dos produtos que 

adquirem. Para atender a estas novas exigências, as empresas sentem a necessidade de 



2 

 

adotar sistemas para melhor fiscalizar e controlar a qualidade de seus produtos. No setor de 

alimentos, para que o produtor ou empresário possam se inserir neste mercado globalizado, 

novas normas e padrões de qualidade surgem para estabelecer novos parâmetros de 

qualidade (VIEIRA, 2009). 

Devido à crescente demanda e pressão dos consumidores, os varejistas estão 

solicitando que seus fornecedores sejam capazes de demonstrar a conformidade com uma 

norma reconhecida para a segurança de alimentos. Várias normas surgiram ao longo dos 

últimos anos, algumas de propriedade privada pertencentes a fornecedores ou associações. 

No entanto, o resultado foi: cada fabricante auditava e certificava em uma infinidade de 

normas de segurança de alimentos, causando confusão tanto para o fabricante quanto para 

o consumidor. A Foundation for Food Safety Certification (FFSC) combinou a norma ABNT 

NBR ISO 22000 e o Programa de Pré Requisitos(PPR) do setor resultando no esquema de 

certificação FSSC 22000 (Sistema de Certificação para Segurança de Alimentos), o mesmo 

sistema foi avaliado e aprovado pela Global Food Safety Iniciate (GFSI). O esquema FSSC 

22000 fornece um modelo de certificação que pode ser usado em toda a cadeia de 

abastecimento de alimentos (BUREAU VERITAS, 2012). 

Neste contexto, quando falamos de empresas multinacionais, é de grande 

importância que suas indústrias tenham sistemas de gestão em segurança de alimentos que 

garantam ao consumidor alimentos seguros e que esses sistemas sejam mundialmente 

reconhecidos, facilitando, assim, a venda de seus produtos no mercado externo e interno. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 SORVETES OU GELADOS COMESTÍVEIS  

 

De acordo com a Resolução da Diretoria Colegiada 267, publicada em 2003, pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), os gelados comestíveis são produtos 

alimentícios obtidos a partir de uma emulsão de gorduras e proteínas, com ou sem a adição 

de outros ingredientes e substâncias, ou de uma mistura de água, açúcares e outros 

ingredientes e substâncias que foram submetidas ao congelamento, em condições que 

garantam a conservação do produto, no estado congelado ou parcialmente congelado, 

durante o armazenamento, o transporte, a comercialização e a entrega ao consumo 

(BRASIL, 2003).  

Os produtos devem ser obtidos processados, embalados, armazenados, 

transportados e conservados em condições que não produzam, desenvolvam ou possuam 

substâncias físicas, químicas ou biológicas que coloquem em risco a saúde do consumidor, 

por isso devem obedecer à legislação vigente de Boas Práticas de Fabricação, RDC 266, de 

22/9/2005 (BRASIL, 2005). 

O sorvete deve atender aos regulamentos técnicos específicos de aditivos 

alimentares e coadjuvantes de tecnologia de fabricação; contaminantes; características 

macroscópicas, microscópicas e microbiológicas; rotulagem de alimentos embalados; 

rotulagem nutricional de alimentos embalados; informação nutricional complementar, 

quando houver; e todas as legislações pertinentes (BARBOSA e FERNANDEZ, 2009). 

Existem vários tipos de sorvetes a principal diferença está na lista de ingredientes. A 

estrutura física do sorvete é um sistema físico-químico complexo. As três fases do sistema 

são líquido, sólido e gás. As células de ar e os cristais de gelo estão espalhados numa fase 

líquida contínua. A fase líquida contém também gordura solidificada, proteínas do leite em 

estado coloidal, sais do leite insolúveis, cristais de lactose em alguns casos, estabilizantes 

coloidais, açúcares e sais solúveis em solução (MARSHALL, GOFF e HARTEL, 2003). 

Os ingredientes básicos para a formulação de sorvetes são: leite, água, materiais 

gordurosos, sólidos não gordurosos do leite, açúcar, polpas de fruta, aromas, corantes, 

emulsificantes, estabilizantes e ar. O material gorduroso utilizado no sorvete pode ser de 

origem láctea ou vegetal, seu principal papel é fornecer a forma e textura do sorvete sem 

interferir no sabor. Os açúcares conferem doçura, realçam sabor, ajudam na formação de 

uma textura suave e o ar, também conhecido como overrun, que é responsável pela leveza 

e cremosidade do produto (MARSHALL, GOFF e HARTEL, 2003). 
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Para o processamento do sorvete, as principais etapas são: a pesagem dos 

ingredientes, a homogeneização dos ingredientes, a pasteurização da base, o resfriamento, 

a maturação, a aeração e congelamento parcial da massa, o envase do sorvete e, por 

último, a etapa de endurecimento (BARBOSA e FERNANDEZ, 2009). 

A indústria de sorvetes exige renovação e oferta constante de novas opções aos 

consumidores. A popularidade destas sobremesas geladas deve-se ao fato de ser um 

produto pronto para consumo, amplamente disponível e dependendo de sua formulação 

com valor nutritivo desejável. Possuem formas, cores e sabores atrativos que agradam aos 

mais variados paladares. Além de combinar muito bem com o clima tropical do país, o 

mercado brasileiro apresenta-se em expansão e oferece diversos ingredientes que podem 

ser usados para enriquecer e diversificar ainda mais o produto, principalmente pela 

utilização de matérias-primas regionais (MALANDRIN et al., 2001). 

 

2.1.1. Breve história do sorvete no Brasil 

No Brasil, o sorvete ficou conhecido em 1834, quando dois comerciantes cariocas 

compraram 217 toneladas de gelo, vindas em um navio norte-americano, e começaram a 

fabricar sorvetes com frutas brasileiras. Na época, não havia como conservar o sorvete 

gelado e, por isso, tinha que ser tomado logo após o seu preparo. Um anúncio avisava a 

hora exata da fabricação aos consumidores (ABIS, 2014). 

O sorvete começou a ser distribuído em escala industrial no país em 1941, quando 

nos galpões alugados da falida fábrica de sorvetes Gato Preto, no Rio de Janeiro, instalou-

se a U.S. Harkson do Brasil, a primeira indústria brasileira de sorvete. Seu primeiro 

lançamento, em 1942, foi o Eskibon, seguido pelo Chicabon. Dezoito anos depois, a 

Harkson mudou o seu nome para Kibon (FIOCRUZ, 2007). 

Os anos se passaram e o sorvete se popularizou no Brasil. Segundo os dados da 

Associação Brasileira de Indústrias de Sorvete (ABIS), em 2006, houve um consumo anual 

de 507 milhões de litros. Entretanto, no ano de 2014 pode-se observar um aumento de 

150% (1305 milhões de litros) no consumo desse produto. Entretanto, apesar desse 

aumento do consumo, a taxa em torno de 6,4 litros por pessoa ao ano ainda é considerada 

baixa, se comparada com outros países de clima frio ou com a Nova Zelândia, campeã em 

consumo anual onde a taxa de consumo ultrapassa 26 litros por habitante (FIOCRUZ, 2007; 

ABIS, 2014). 

 

2.1.2 Principais tipos de sorvete 

Segundo Marshall, Goff e Hartel (2003) os sorvetes podem ser classificados nos 

seguintes tipos: 
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 Picolé Moldado: Na operação de produção do tipo de moldagem, a mistura é 

bombeada dentro de moldes que estão submersos ou borrifados com 

salmoura ou glicol refrigerados. A mistura pode ou não ter sido batida e 

parcialmente congelada. Depois que a mistura foi parcialmente congelada, os 

palitos são introduzidos e o congelamento é concluído nos moldes. 

 Picolé Extrusado: Na operação de produção por extrusão, o sorvete é 

extraído de um freezer a aproximadamente -5,5C (22F), bombeado através 

de um bico de extrusão e cortado em porções por um conjunto de corte que 

inclui um arame eletricamente aquecido. O palito é introduzido dentro do 

sorvete extrusado na horizontal. 

 Massa (Pote): A mistura pasteurizada que se destina ao sorvete de massa 

passa pela "batedeira-freezer". Depois, ela segue para a embalagem, daí 

para o túnel de congelamento e, finalmente, para a câmara fria. 

 

2.1.3 Processo de fabricação de sorvetes 

A elaboração industrial de diversos tipos de sorvetes compreende as seguintes 

etapas (MARSHALL, GOFF e HARTEL , 2003) : 

 Dosimetria: A dosimetria é a pesagem das matérias primas que compõe o 

mix. Esta é dividida em macrodosimetria (pesagem grossa) e microdosimetria 

(pesagem fina). 

 Mistura: O processo de mistura começa combinando os ingredientes numa 

suspensão e ou solução homogênea. Os componentes não dissolvidos 

devem ser mantidos em suspensão até que estejam totalmente hidratados ou 

sejam dispersos em dimensões tão pequenas que permaneçam suspensos 

na mistura acabada. Após mistura, este mix vai para o tanque de hidratação. 

 Pasteurização: A pasteurização é o tratamento térmico destinado a eliminar 

todos os microrganismos patogênicos. A pasteurização correta consiste em 

aquecer rapidamente até uma temperatura mínima definida, efetuar uma 

retenção a essa temperatura durante um tempo mínimo e depois esfriar 

rapidamente até atingir a temperatura de 5C ou mais frio. 

 Homogeneização: Nesta etapa as partículas de gorduras são reduzidas a 

um tamanho menor para maior cremosidade. A pressão do homogenizador 

varia de acordo com o mix. 

 Maturação: Depois de pasteurizada e homogeneizada, as misturas são 

resfriadas a aproximadamente 4°C e enviadas para o tanque de maturação. O 
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tempo de maturação pode variar de 30 minutos a 4 horas. Nesta etapa são 

adicionados os aromas e os corantes. 

 Congelamento e Aeração: O congelamento é feito em freezers que, além de 

congelarem parte da água do mix, incorporam ar à mistura, conferindo a 

cremosidade e a textura suave característica dos sorvetes. A incorporação de 

ar é um fator pré-definido para cada tipo de sorvete e serve como um controle 

importantíssimo da qualidade do produto final. 

 Dosagem: Dosagens feitas por envase automático em moldes ou potes.  

 Congelamento: O produto parcialmente congelado é endurecido num 

ambiente especial de baixa temperatura projetado para remover rapidamente 

o calor. O tempo de endurecimento varia de 24 a 48 horas de acordo com o 

tamanho e formato da embalagem, da velocidade e temperatura do ar de 

resfriamento, da temperatura de extrusão, da composição da mistura e do 

overrun do produto. 

 Acondicionamento: Os potes e picolés serão acondicionados em caixas de 

papelão e enviados por esteiras para a paletização. 

 Estocagem: As condições de armazenamento devem manter a integridade e 

qualidade sanitária do produto final, sendo a temperatura do mesmo igual ou 

inferior a -18ºC (BRASIL, 2003). Para isso, armazena-se o produto em 

câmaras de estocagem para sorvete, que devem operar entre temperaturas 

de -30 a -35°C. 

 Distribuição: A temperatura de transporte deve ser mantida a –20°C ou mais 

frio. 

A Figura 1 apresenta o fluxograma simplificado das etapas do processo de produção 

de sorvetes. 
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Figura 1. Fluxograma simplificado das etapas do processo de produção de sorvetes.  
Fonte: elaborado pela própria autora. 

 

 

2.2 QUALIDADE: CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

 

Segundo Garvin (2002), existem cinco abordagens para a definição da qualidade, as 

quais são: transcendental, baseada no produto, baseada no usuário, baseada na produção 

e baseada no valor. O quadro 1 sintetiza a definição da qualidade, sob a visão de cada uma 

dessas abordagens. 
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Quadro 1. Abordagens da Qualidade.

 
Fonte: QUEIROZ (2009). 

 

Outras definições de qualidade podem ser enquadradas nas citadas acima a partir de 

seu aspecto preponderante, portanto, a diversidade destes conceitos ajuda a explicar as 

diferenças entre as abordagens, auxiliando dessa forma, a definir a qualidade sobre 

diferentes pontos de vista. 

A qualidade, atualmente, além de ser vista como um fator obrigatório para as 

organizações tem também seu caráter estratégico, como elemento de diferenciação, que 

assegura a sobrevivência nesse competitivo mercado do qual estão inseridas. Fato esse, faz 

com que o termo qualidade tem sido um dos temas mais difundidos e em constante debate 

no cenário mundial (QUEIROZ, 2009). Perante essa abordagem, faz-se necessária 

compreensão do que se entende, efetivamente por qualidade neste trabalho. 

Especificamente na indústria de alimentos, a garantia da qualidade está fortemente 

associada com a segurança do consumidor e com os riscos de comprometimento da 

sanidade dos produtos. É uma exigência de órgãos reguladores e de fiscalização. A garantia 

da segurança de alimentos por meio das Boas Práticas de Fabricação (BPF) e do Sistema 

de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) ou norma ISO 22000:2005 

são pré-requisitos para um gerenciamento efetivo da qualidade (GRIGG e MCALINDEN, 

2001). 
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2.2.1 Programas e Ferramentas da qualidade 

Quando se fala em sistema de gestão da qualidade, o controle de processo é uma 

prática fundamental para que os produtos que cheguem ao cliente atendam a sua 

expectativa. Em um sistema de gestão a identificação e a solução de problemas, ocorrem 

por meio de programas e ferramentas, que auxiliam na tomada de decisões com base em 

análise de fatos e dados. A correta utilização dessas ferramentas e programas possibilita um 

melhor aproveitamento dos dados, o que garante o sucesso, na identificação, observação, 

análise e ação corretiva nas causas de um problema (COLETTO, 2012; QUEIROZ, 2009). 

Neste contexto nos próximos itens serão descritas algumas ferramentas e programas 

de qualidade mais utilizados nas indústrias de alimentos. 

 

2.2.1.1 Folhas de Verificação 

São formulários planejados onde os dados coletados são preenchidos de forma fácil 

e precisa. Registram os dados dos itens verificados, permitindo uma rápida percepção da 

realidade e uma imediata interpretação da situação (CORAIOLA, 2001).  

De uma maneira geral, pode-se dizer que as folhas de verificação, representam de 

modo simples e organizado os dados, sejam eles em uma tabela ou quadro, registrando a 

frequência com que os problemas e/ou erros ocorrem, em que dessa forma, ajuda a diminuir 

erros e confusões nas análises dos dados (QUEIROZ, 2009). 

 

2.2.1.2 Brainstorming 

O brainstorming (tempestade de ideias) é um processo realizado em grupo onde os 

indivíduos emitem ideias de forma livre, sem críticas, no menor espaço de tempo possível 

(MARSHALL JUNIOR et al. 2008). 

A filosofia básica do brainstorming é provocar o lançamento de todas as ideias 

possíveis, sem criticas durante a sua exposição. O objetivo é obter o maior número possível 

de sugestões, para fazer posteriormente o julgamento. O brainstorming não determina uma 

solução, mas propõe muitas outras (CORAIOLA, 2001). 

 

2.2.1.3 5W2H (PLANO DE AÇÃO) 

Essa ferramenta é utilizada principalmente no mapeamento e padronização de 

processos na elaboração de planos de ação e no estabelecimento de procedimentos 

associados a indicadores. É basicamente gerencial e busca o fácil entendimento a partir da 

definição de responsabilidades, método, prazos, objetivos e recursos associados 

(MARSHALL JUNIOR et al. 2008). 

O método “5W2H” recebeu esse nome, em função das letras iniciais de algumas 

perguntas em inglês, que ajudam a esclarecer situações, eliminando dúvidas que, de outra 
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forma, podem ser extremamente prejudiciais a qualquer atividade empresarial (QUEIROZ, 

2009). 

O 5W do nome correspondem as iniciais das palavras What (o quê), When (quando), 

Why (por quê), Where (onde) e Who (quem), e o 2H corresponde a How (como)  e à 

expressão How Much (quanto) (BEHR et al. 2008). 

 

2.2.1.4 Check list  

O check list é um tipo de lista de verificação que contém itens que devem ser 

verificados para uma determinada tarefa. É muito utilizado para coletar dados baseados em 

observações amostrais com o objetivo de verificar com que frequência ocorre um evento ao 

longo de um período de tempo determinado (MARSHALL JUNIOR et al. 2008). 

 

2.2.1.5 Fluxograma ou diagrama de processo 

Os fluxogramas são diagramas que por meio de símbolos gráficos, possibilitam a 

representação da sequência de todas as etapas pelas quais compõem um determinado 

processo facilitando assim, a visualização, padronização e o entendimento do 

funcionamento de um processo, permitindo identificar as etapas pelas quais devem ser 

priorizadas pela empresa (QUEIROZ, 2009). 

 

2.2.1.6 Benchmarking 

É um processo continuo e sistemático para avaliar produtos, serviços e processos de 

trabalho de organizações que são reconhecidas como representantes das melhores 

práticas, com a finalidade de melhoria organizacional. Na medida em que são realizadas 

comparações entre empresas, a lacuna constatada entre elas sinaliza uma oportunidade de 

melhoria a ser explorada (MARSHALL JUNIOR et al. 2008). 

Segundo Marshall Júnior (2008) o benchmarking pode ser classificado em três 

categorias: 

• interno: comparação entre atividades semelhantes dentro da própria organização; 

• competitivo: comparação realizada com empresas atuantes no mesmo segmento, 

concorrentes diretas ou não; 

• genérico: comparação realizada com empresas que podem ou não ser concorrentes 

diretas, atuando em qualquer tipo de indústria ou setor. 

 

2.2.1.7 Ciclo PDCA 

O ciclo PDCA, foi desenvolvido por Walter A. Shewarth na década de 20, e em 1950, 

passou a ser conhecido como ciclo Deming em tributo a William E. Deming, que publicou e 

aplicou o método (PALADINI, 2008). 
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O PDCA é composto por quatro fases (Plan, Do, Check e Action), estruturadas de 

maneira cíclica, e por isso, possui uma característica de aplicação contínua e constante. 

Cada quadrante do círculo é representado por uma fase que deve ser aplicada para que a 

seguinte possa ser realizada (BRIALES, 2005). Esse ciclo pode ser visualizado na Figura 2. 

 

 
Figura 02. Ilustração do Ciclo PDCA. 

Fonte: Site TCE Paraná (2015) 
 

 

O ciclo PDCA apresenta as seguintes etapas (MARSHALL JUNIOR et al. 2008): 

 1ª Fase – Plan (Planejamento): Nessa fase é fundamental definir os 

objetivos e as metas que pretende alcançar. Para isso, as metas do 

planejamento estratégico precisam ser delineadas em outros planos que 

simulam as condições do cliente e padrão de produtos, serviços ou 

processos. Dessa forma, as metas serão só alcançadas por meio das 

metodologias que contemplam as práticas e os processos. 

 2ª Fase – Do (Execução): Essa tem por objetivo a prática, por essa razão, é 

imprescindível oferecer treinamentos na perspectiva de viabilizar o 

cumprimento dos procedimentos aplicados na fase anterior. Ao longo dessa 

fase é necessário coletar informações que serão aproveitadas nas fases 

seguintes 

 3ª Fase – Check (Verificação): Fase, o qual é feita a averiguação do que foi 

planejado mediante as metas estabelecidas e dos resultados alcançados. 

Sendo assim, o parecer deve ser fundamentado em acontecimentos e 

informações e não em sugestões ou percepções. 

 4ª Fase – Act (Ação): A última etapa proporciona duas opções a serem 

seguidas. A primeira baseia-se em diagnosticar qual é a causa raiz do 
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problema bem como a finalidade de prevenir à reprodução dos resultados não 

esperados, caso, as metas planejadas anteriormente não forem atingidas. Já 

a segunda opção segue como modelo o esboço da primeira, mas com um 

diferencial se as metas estabelecidas foram alcançadas. 

A melhoria contínua tem como suporte o controle e a otimização dos processos e foi 

a base para a Metodologia da Gestão da Qualidade Total.Com o Ciclo PDCA busca-se a 

monitoração dos processos produtivos para a melhoria contínua gradual (Kaizen), por meio 

da identificação e análise de resultados indesejáveis e da consequente busca de novos 

conhecimentos para auxiliar nas soluções (MARSHALL JUNIOR et al 2008). 

Marshall Junior et al (2008) ainda esclarece que, para girar o ciclo PDCA é 

imprescindível ter visão futura dos processos e maximizar a competitividade da empresa. 

Para isso, se os resultados esperados não forem alcançados, o ciclo PDCA deverá ser 

reiniciado. 

 

2.2.2 Normas ABNT NBR ISO  

Motivadas pelo crescente aumento da competitividade, as empresas brasileiras, na 

década de 70, iniciaram um movimento para padronização implantando sistemas de 

qualidade como os modelos de Garantia da Qualidade e Qualidade Assegurada, utilizados 

pelas indústrias automobilísticas. A partir dos anos 90 esses modelos cederam espaço à 

certificação ISO - International Organization for Standardization (CAPIOTTO e 

LOURENZANI, 2010). 

A ISO, criada em 1946, é uma organização independente, não governamental 

composta por membros dos organismos nacionais de normalização de 162 países que 

elabora normas e padrões de aceitação mundial, definidas por consenso dos países 

membros (ISO, 2015). 

O Brasil é representado na ISO pela ABNT-Associação Brasileira de Normas 

Técnicas. A ABNT é uma entidade privada e sem fins lucrativos, que tem como missão 

prover a sociedade brasileira de conhecimento sistematizado, por meio da elaboração de 

normas, que permita a produção, o comércio e o uso de bens e serviços de forma 

competitiva e sustentável nos mercados interno e externo, contribuindo para o 

desenvolvimento científico e tecnológico, proteção do meio ambiente e defesa do 

consumidor (ABNT, 2015). 

As normas ISO possuem um papel muito importante no mundo globalizado, devido 

ao seu reconhecimento internacional no que diz respeito às relações contratuais entre 

organizações, sociedades e indivíduos. Elas revelam um consenso mundial sobre gestão e, 

hoje, formam, junto com outras normas, os chamados sistemas de gestão integrados que 

tanto influenciam o cotidiano de todas as organizações (MARSHALL JUNIOR, 2008). 
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2.2.3 Avaliação da conformidade através de certificação 

A necessidade das empresas comunicarem a seus clientes e ao mercado a 

adequação de seu sistema às normas de referência originou a atividade de certificação. 

A Certificação é um processo no qual um organismo independente avalia se 

determinado produto, serviço ou processo está em conformidade com requisitos 

especificados. Essa avaliação se baseia em auditorias no processo produtivo, na coleta e 

em ensaios de amostras. Seu objetivo é avaliar a conformidade e sua manutenção (ABNT, 

2015).  

Para avaliar a conformidade de um sistema de gestão em relação a requisitos 

normativos realiza-se uma certificação. Os sistemas clássicos são os sistemas de gestão da 

qualidade, certificados com base em critérios estabelecidos pela norma ABNT NBR ISO 

9001, os sistemas de gestão ambiental, certificados conforme as normas da série ABNT 

NBR ISO 14001 e os sistemas de gestão de segurança de alimentos, certificados com base 

na norma ABNT NBR ISO 22000 (INMETRO, 2015). 

 

2.3 SEGURANÇA DE ALIMENTOS 

 

A segurança de alimentos está diretamente relacionada à possibilidade de sua 

contaminação física, química ou biológica, provocando as Doenças de Origem Alimentar 

(DOA) – também denominadas Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA), ou 

Enfermidades Transmitidas por Alimentos (ETA), dependendo da origem do documento. 

(BRUNO, 2010). 

Já em 2001 a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) apontava em suas 

publicações a preocupação com as enfermidades transmitidas por alimentos, e, em 2005, o 

Centro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC) indicava uma estimativa de 76 mil 

casos de DOA nos EUA, além de 325 mil hospitalizações e 5,2 mil mortes (BRUNO, 2010). 

No Brasil, do período de 2000 a outubro de 2015, a Secretaria de Vigilância Saúde 

(SVS), do Ministério da Saúde (MS), observou a ocorrência de 10.666 surtos de DTA, 

envolvendo 209.240 pessoas doentes. Cerca de 58,5% desses surtos são provocados por 

microrganismos desconhecidos, em segundo lugar por Salmonella spp. (14,4%), seguido 

pelo Staphylococcus spp. (7,7%). Os locais de maior ocorrência apontados são as 

residências (39,4%), seguidas por estabelecimentos como padarias e restaurantes (15,5%) 

e instituições de ensino e hospitais (8,7%). Em relação a tipos de alimentos que mais 

causaram surtos por DTA os gelados comestíveis aparecem em penúltimo lugar com uma 

taxa de 0,2% conforme podemos verificar na Figura 03 (BRASIL, 2015). 
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Figura 03. Distribuição de alimentos incriminados em surtos de DTA no Brasil. 

Fonte. BRASIL, 2015. 
 

O consumidor não associa que o sorvete possa apresentar riscos microbiológicos, 

pois acredita que a baixa temperatura assegure a inocuidade do produto. Porém, como a 

resistência de alguns tipos de microrganismos ao congelamento é muito variável, caso 

ocorra contaminação na matéria-prima ou no processamento e os microrganismos 

presentes forem resistentes podem, permanecer viáveis e serem ingeridos pelo consumidor 

podendo vir a causar algum tipo de DTA (RIZZO-BENATO, 2004). 

O envolvimento de sorvetes na transmissão de doenças tem sido demonstrado com 

frequência em países onde existem sistemas nacionais de controle de alimentos. Um dos 

primeiros relatos relacionado a sorvetes foi em 1940, nos Estados Unidos, onde um grande 

surto de gastrenterite envolvendo 1.790 pessoas que haviam participado de 14 diferentes 

banquetes: isolaram Salmonella typhimurium e outros dois sorotipos de Salmonella das 

fezes de todos os doentes. Estudos epidemiológicos revelaram que o alimento envolvido era 

uma sobremesa gelada à base de sorvete, produzida por uma mesma indústria, e que o 

ingrediente contaminado com salmonela era gema de ovo não pasteurizada empregada no 

preparo do sorvete (FALCÃO et al., 1983). 

No Brasil não se tem notícia de sorvetes como causador de DTA, porém, 

recentemente, foi noticiado, em março de 2015, nos Estados Unidos um caso de DTA com 

sorvetes da marca Blue Bell. Cerca de cinco pessoas passaram mal após consumir alguns 

produtos da marca. Em suas investigações o Food and Drug Administration (FDA) encontrou 

amostras contaminadas com a bactéria Listeria monocytogenes. A contaminação provocou 
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o primeiro recall da marca em 108 anos de história, causando um grande prejuízo para a 

imagem da empresa (FDA, 2015). 

 

2.3.1 Segurança alimentar versus segurança de alimentos 

O termo Segurança Alimentar provém do inglês Food Security e segundo a Lei 

brasileira n°11.346 de 2006, o mesmo consiste na realização do direito de todos ao acesso 

regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 

comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 

alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam 

ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006). 

Segurança de Alimentos, por sua vez, é originário do termo Food Safety e diz 

respeito ao conjunto de medidas adotadas pelos órgãos de fiscalização pública e pelas 

próprias empresas para garantir a inocuidade dos alimentos, quer seja do ponto de vista 

químico, físico ou biológico. No Brasil, os órgãos que administram as normas para a 

produção segura de alimentos são o Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA), o Ministério da Saúde (MS) e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 

(TAVARES, 2012). 

 

2.4 SISTEMA DE GESTÃO DA SEGURANÇA DE ALIMENTOS 

 

2.4.1 Sistema de análise de perigos e pontos críticos de controle – APPCC 

O sistema Hazard Analysis and Critical Control Point (HACCP), traduzido no Brasil 

como sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), intenciona a 

promoção da segurança de alimentos. Foi utilizado pela primeira vez, nos anos 60, pela 

Pillsburg Company, junto com a National Aeronautics and Space Administration (NASA) e o 

U.S. Army Laboratories em Natick, com o objetivo de estabelecer um programa de qualidade 

que desenvolvesse o fornecimento de alimentos para os astronautas. O sistema foi 

apresentado ao público pela primeira vez em 1971, durante a conferência nacional para 

proteção de alimentos realizada nos Estados Unidos. O motivo da adaptação desse sistema 

foi a possibilidade de eliminar alguns tipos de doenças que os astronautas sofriam durante a 

permanência no espaço. Dentre as possíveis doenças estavam as que eram associadas as 

suas fontes alimentares (SANTOS, 2009). 

Devido ao sucesso alcançado, em 1970, o sistema foi apresentado para as indústrias 

de alimentos, sendo difundido como uma ferramenta de grande importância para produção 

de alimentos seguros. Nas décadas de 80/90 organismos internacionais, como a Food and 

Agricultural Organization (FAO) e o World Health Organization (WHO), passaram a 

recomendar o Sistema para as Indústrias de Alimentos (DIAS et al., 2010). 
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O sistema APPCC é baseado em um protocolo científico e sua sistemática identifica 

os perigos específicos (biológicos, químicos e físicos), a fim de garantir a segurança dos 

alimentos relacionada à sua inocuidade, na avaliação da probabilidade de ocorrência dos 

perigos durante o processamento, a distribuição ou o uso e, assim, definir as medidas para 

controlá-los. Ele é abrangente e interativo, envolvendo todos os responsáveis pela produção 

de alimentos da indústria, desde a alta gestão até os colaboradores de fábrica. É um 

sistema baseado na prevenção dos problemas que possam ocorrer no produto final. Os 

planos APPCC podem sofrer mudanças, como avanços no design de equipamentos e do 

desenvolvimento de novos procedimentos ou tecnologias de processo (CODEX 

ALIMENTARIUS, 1997). 

O Codex Alimentarius (1997) é um fórum internacional de normatização do comércio 

de alimentos, criado em 1963 e estabelecido pela Organização das Nações Unidas (ONU), 

por ato da FAO e da OMS.O fórum tem a finalidade de proteger a saúde dos consumidores 

e assegurar práticas equitativas no comércio regional e internacional de alimentos. Segundo 

o Codex Alimentarius, o sistema de APPCC consiste em seguir os seguintes princípios: 

1: Análise de perigos e medidas preventivas; 

2: Identificação dos Pontos Críticos de Controle; 

3: Estabelecimento dos limites críticos; 

4: Estabelecimento de procedimentos de monitorização; 

5: Estabelecimento das ações corretivas; 

6: Estabelecimento dos procedimentos de verificação; 

7: Estabelecimento dos procedimentos de registro. 

 

O sistema APPCC simplifica as ações de segurança de alimentos, quando se pode 

determinar poucos Pontos Críticos de Controle (PCC) e suas respectivas medidas de 

controle. Utilizando esse sistema a indústria pode garantir a segurança de seus produtos de 

maneira prática, lógica e econômica (LONGO, 1996).  

A primeira legislação nacional que se refere ao APPCC foi a Portaria 1428 do 

Ministério da Saúde (BRASIL, 1993) que preconizava normas para obrigatoriedade em 

todas as indústrias de alimentos. Em 1998, a Portaria n°40 do MAPA (BRASIL, 1998a), 

estabeleceu um manual de procedimentos baseado no sistema APPCC para bebidas e 

vinagres e, logo em seguida, a Portaria n° 46 do MAPA (BRASIL, 1998b), obrigou a 

implantação gradativa em todas as indústrias de produtos de origem animal do programa de 

garantia de qualidade APPCC.  

Quando um bom programa de pré-requisitos não é suficientemente implantado e 

controlado, Pontos Críticos de Controle adicionais são identificados, monitorizados e 

mantidos sob a proteção do plano APPCC (PADILHA, 2011). 
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2.4.2. Programa de Pré-Requisitos (PPR) 

Para atender aos critérios necessários para a implantação do APPCC e fazer com 

que ele funcione de maneira eficaz, o sistema deve ser acompanhado de um Programa de 

Pré-Requisitos (PPR). Este programa consiste em atender os conceitos de Boas Práticas de 

Fabricação (BPF), Procedimentos de Padrão de Higiene Operacional (PPHO) e ou 

Procedimento Operacional Padrão (POP) que fornecem condições operacionais e 

ambientais básicas para a produção de alimentos seguros. 

 

2.4.2.1 Procedimentos de padrão de Higiene operacional (PPHO) 

De acordo com a Circular n° 272 do MAPA (BRASIL, 1997), o PPHO representa um 

programa escrito a ser desenvolvido, implantado e monitorado pelos estabelecimentos e 

envolvem os procedimentos pré-operacionais e operacionais executados diariamente. 

Os procedimentos pré-operacionais devem fazer referência aos procedimentos de 

limpeza e sanificação das instalações, equipamentos e instrumentos industriais, a 

frequência com que esses procedimentos serão executados (no mínimo diariamente), as 

substâncias detergentes e sanificantes utilizadas, com as respectivas concentrações, as 

formas de monitoramento e as respectivas frequências, os modelos dos formulários de 

registros dessa última atividade (monitoramento) e as medidas corretivas a serem aplicadas 

no caso da constatação de desvios dos procedimentos (BRASIL, 1997).  

Os procedimentos operacionais devem contemplar a descrição de todas as etapas 

dos processos de obtenção, transformação e estocagem dos produtos de origem animal 

executados pelas indústrias, a identificação de eventuais perigos biológicos, químicos ou 

físicos, decorrentes dessas operações, os limites aceitáveis para cada perigo identificado, 

as medidas de controle que previam a materialização desses perigos, as medidas corretivas 

no caso de identificação de desvios, o estabelecimento da forma e a frequência do 

monitoramento e os formulários de registro das atividades de monitoramento. Também 

devem fazer parte dos procedimentos operacionais, todas as medidas educativas e eventos 

adotados pelos estabelecimentos (BRASIL, 1997).  

O PPHO além de conter a assinatura do gerente do estabelecimento, deve 

especificar o nome do profissional responsável pela implantação do mesmo, o nome do 

funcionário responsável pela execução das atividades de limpeza e sanificação das 

instalações e equipamentos e os nomes dos funcionários responsáveis pelas atividades de 

monitoramento (BRASIL, 1997).  
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2.4.2.2 Procedimento Operacional Padrão (POP) 

Segundo a RDC N.°275 da ANVISA (BRASIL, 2002), o POP é o procedimento escrito 

de forma objetiva que estabelece instruções sequenciais para a realização de operações 

rotineiras e específicas na produção, armazenamento e transporte de alimentos. 

Os estabelecimentos produtores e ou industrializadores de alimentos devem 

desenvolver, implementar e manter POP que abordem os procedimentos realizados pela 

indústria, quanto a higienização das instalações, equipamentos, móveis e utensílios, 

controle da potabilidade da água, higiene e saúde dos manipuladores, manejo dos resíduos, 

manutenção preventiva e calibração de equipamentos, controle integrado de vetores e 

pragas urbanas, seleção das matérias-primas, ingredientes e embalagens e programa de 

recolhimento de alimentos (BRASIL, 2002). 

Nos POP devem estar especificados a frequência das operações e nome, cargo e ou 

função dos responsáveis por sua execução. Todos os procedimentos precisam ser 

aprovados, datados e assinados pelo responsável técnico, responsável pela operação, 

responsável legal e ou proprietário do estabelecimento, firmando o compromisso de 

implementação, monitoramento, avaliação, registro e manutenção dos mesmos (BRASIL, 

2002). 

A implementação dos POP precisa ser monitorada e avaliada periodicamente de 

forma a garantir a finalidade pretendida, sendo adotadas medidas corretivas em casos de 

desvios desses procedimentos. As ações corretivas devem contemplar o destino do produto, 

a restauração das condições sanitárias e a reavaliação dos Procedimentos Operacionais 

Padronizados (BRASIL, 2002). 

 

2.4.2.3 PPHO versus POP: principais diferenças 

Os dois são procedimentos descritos, desenvolvidos, implantados e monitorizados, 

que visam o estabelecimento de forma rotineira pela qual a organização evitará a 

contaminação direta ou cruzada e a adulteração do produto, preservando sua qualidade e 

integridade por meio da higiene antes, durante e depois das operações industriais. Uma das 

diferenças entre eles está relacionada aos seus organismos reguladores já que, o POP é 

regulamentado pela ANVISA e o PPHO é regulamentado pelo Ministério da Agricultura 

(GESTÃO LACTEA, 2015). 

O POP vai um pouco além do controle da higiene, porém, não descaracterizam os 

PPHOs que continuam sendo recomendados pelo MAPA, a resolução N° 10 de 22 de maio 

de 2003 que institui o programa PPHO a ser utilizado nos estabelecimentos de leite e 

derivados que funcionam sob regime de inspeção federal, como etapa preliminar de 

programas de qualidade como o APPCC (NETO, 2014). 
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2.4.2.4 Boas Práticas de Fabricação (BPF) 

Os procedimentos de Boas Práticas de Fabricação (BPF) têm como finalidade 

controlar as possíveis fontes de contaminação cruzada e garantir que o produto atenda as 

especificações de identidade e qualidade. Nesse sistema os manipuladores seguem práticas 

de higiene aplicando-as sobre a matéria-prima e insumos, em qualquer etapa de seu 

processamento, armazenamento e transporte, até a obtenção de um produto final seguro e 

de qualidade (PADILHA, 2011). 

Esse conjunto de procedimentos é instituído pela ANVISA, pelo MAPA e pelos 

órgãos fiscalizadores e reguladores das atividades realizadas nos estabelecimentos que se 

destinam a fabricar produtos alimentícios. A RDC N.°267 da ANVISA (BRASIL, 2003), regula 

a implementação de BPF para fabricantes de gelados comestíveis, tornando obrigatório o 

atendimento desses princípios. 

As BPF devem estar asseguradas mediante um Manual de Boas Práticas, elaborado 

pela empresa. O manual de BPF é um documento que descreve as operações realizadas 

pelo estabelecimento, incluindo, no mínimo, os requisitos sanitários dos edifícios, a 

manutenção e higienização das instalações, dos equipamentos e dos utensílios, o controle 

da água de abastecimento, o controle integrado de vetores e pragas urbanas, controle da 

higiene e saúde dos manipuladores e o controle e garantia de qualidade do produto final 

(BRASIL, 2002). 

Para implantação de BPF são exigidos pelo Ministério da Agricultura os seguintes 

documentos: PPHO e programas de autocontrole, manual de BPF, manuais de bancada de 

laboratório, programa de coleta a granel (para laticínios) e programa de recolhimento 

(recall), já a ANVISA exige o manual de BPF, POP e programa de recolhimento - recall 

(GESTÃO LACTEA, 2015). 

As BPF são pré-requisitos fundamentais para a implantação do Sistema APPCC. A 

implantação das BPF irá simplificar e viabilizar o Plano APPCC, assegurando sua 

integridade e eficiência, com o objetivo de garantir a segurança dos alimentos. 

 

2.4.3 Food Safety System Certification – FSSC 22000 

A FSSC 22000 é um esquema de certificação para Sistemas de segurança de 

alimentos baseado em padrões existentes de certificação (ABNT NBR ISO 22000, ABNT 

NBR ISO 22003 e especificações técnicas para o setor PPR). As organizações que já estão 

certificadas na ABNT NBR ISO 22000:2006 só precisam revisar essa norma e implementar 

uma especificação técnica especifica sobre PPR (ABNT NBR ISO/TS 22002) para atender o 

regime de certificação.  

O esquema foi desenvolvido para a certificação de sistemas de gestão de segurança 

dos alimentos de organizações da cadeia de alimentos que processam ou fabricam produtos 
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de origem animal, produtos vegetais perecíveis, produtos conservados em temperatura 

ambiente e ingredientes alimentícios, como aditivos, vitaminas e culturas biológicas, bem 

como fabricantes de embalagens para alimento (FSSC 22000, 2014). 

A FSSC 22000 estabelece os requisitos para a avaliação dos sistemas de gestão de 

segurança dos alimentos das organizações da cadeia dos alimentos bem como, para a 

emissão dos certificados. A certificação nessa norma atesta que os sistemas de gestão de 

segurança dos alimentos das referidas organizações cumprem com todos os requisitos do 

esquema FSSC 22000 (FSSC 22000, 2014). 

Dentre os inúmeros benefícios da implementação do esquema de certificação FSSC 

podemos citar a abordagem da cadeia de suprimentos baseada nas normas ISO; é aceita 

pela Global Food Safety Iniciate (GSFI), utiliza padrões internacionais e independentes já 

existentes, possui um escopo amplo: fabricação de alimentos (abate e alimentos para 

animais de estimação incluídos), tem a aprovação e compromisso de todas as partes 

interessadas (indústrias, varejistas, ONGs) as auditorias de sistema de gestão de segurança 

dos alimentos são mais profundas e rigorosas, alta transparência; é reconhecido pela 

European co-operation for Accreditation (EA) (FSSC 22000, 2014).  

O FSSC 22000 usa a norma ABNT NBR ISO 22000, a norma ABNT NBR ISO/TS 

22002-1 e um documento específico que contém os requisitos complementares para 

certificação com as condições para certificação de indústrias de alimentos. Na Figura 4 

pode-se observar uma ilustração sobre o esquema detalhado de certificação FSSC 22000. 

 

 

Figura 04. Fluxograma descritivo do esquema de certificação FSSC 22000. 

 

2.4.3.1 ABNT NBR ISO 22000:2006 - Sistema de gestão de segurança de alimentos  

A segurança de alimentos é uma preocupação global, não só devido à importância 

para a saúde pública, mas também por causa de seu impacto sobre o comércio 

internacional. A globalização da produção e aquisição de alimentos faz as cadeias 
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alimentares tornarem-se mais longas e complexas e aumentam o risco de incidentes de 

segurança de alimentos. Sistemas de segurança de alimentos eficazes e harmonizados 

devem ser gerenciados, a fim de garantir a segurança e adequação dos alimentos em todos 

os níveis da cadeia, desde o produtor até o consumidor. Por essa razão a ISO desenvolveu 

a norma para sistemas de gestão da segurança de alimentos a ABNT NBR ISO 22000, que 

se aplica a todas as organizações na cadeia alimentar e, portanto, assegura a integridade 

da cadeia (FSSC 22000, 2014). 

Certas características da ABNT NBR ISO 22000 decorrem fundamentalmente da sua 

própria origem, cujos fundamentos derivam da integração dos elementos de gestão 

advindos da norma ISO tradicional e dos princípios do APPCC (MAKIYA e ROTONDARO, 

2002). 

Diante da competitividade entre as organizações nos cenários atuais, o mercado 

exige cada vez mais o aprimoramento e a busca pela perfeição em suas atividades, serviços 

fornecidos e produtos. A utilização de instrumentos e conceitos gerenciais modernos, 

eficazes e eficientes, têm se tornado a estratégia da busca pelo sucesso de uma 

organização, especialmente a utilização de metodologias que envolvam ferramentas de 

qualidade (CAPIOTTO e LOURENZANI, 2010). 

O Sistema de Gestão da Segurança de Alimentos é uma forma estruturada, 

incorporada às atividades administrativas da organização, a fim de garantir a disposição de 

produtos alimentícios seguros ao consumidor final. A análise de perigos, baseada no 

sistema de APPCC é a chave para um sistema de gestão da segurança de alimentos eficaz, 

que auxilia na organização do conhecimento requerido para estabelecer uma combinação 

eficaz de medidas de controle e programas preventivos, como as BPF, conhecidas neste 

momento como os PPR (CAPIOTTO e LOURENZANI, 2010). 

A ABNT NBR ISO 22000 é uma norma genérica, que pode ser utilizada por qualquer 

organização do setor alimentício. Essa norma surgiu com a intenção de confirmar a 

responsabilidade da empresa em aplicar as melhores e mais seguras práticas em toda a sua 

cadeia de produção, abrangendo desde a recepção de matérias primas até a chegada do 

produto nas prateleiras, assegurando assim, a qualidade e integridade dos produtos 

fornecidos (ABNT, 2006). 

A norma integra os princípios do sistema APPCC e as etapas de aplicação 

desenvolvidas pela Comissão do Codex Alimentarius. Por meio de requisitos auditáveis, 

essa norma combina o plano APPCC com os PPR. A análise de perigos é a chave para um 

sistema de gestão a segurança de alimentos eficaz, que auxilie na organização do 

conhecimento requerido para estabelecer uma combinação eficaz de medidas de controle. 

Essa norma requer que todos os prováveis perigos, considerando toda a cadeia produtiva 

de alimentos, sejam identificados e avaliados, incluindo os que podem estar associados ao 
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tipo de processo e instalações utilizadas. Assim, essa norma fornece os meios para 

determinar e documentar porque certos perigos identificados precisam ser controlados por 

uma organização particular e porque outros não precisam (ABNT, 2006). 

A intenção da ABNT NBR ISO 22000 é harmonizar os requisitos de gestão da 

segurança de alimentos para negócios na cadeia produtiva de alimentos. Esta Norma é 

particularmente direcionada para aplicação por organizações que procuram um sistema de 

gestão da segurança de alimentos mais focado, integrado e coerente que o normalmente 

requerido pela legislação. Isso requer que a organização atenda a quaisquer requisitos 

regulamentares e estatutários aplicáveis à segurança dos alimentos através do seu sistema 

de gestão (ABNT, 2006). No Quadro 2 estão detalhados os requisitos da norma. 
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Quadro 02. Requisitos da ABNT NBR ISO 22000:2006.

 
Fonte: Elaborado pela a autora a partir da ABNT NBR ISO 22000:2006. 

 

2.4.3.2 Especificação técnica ABNT ISO/TS 22002:2012 . 

A norma ABNT ISO/TS 22002-1:2012 especifica os requisitos para a criação, 

implementação e manutenção de programas de pré requisitos (PPR) para ajudar no controle 

dos perigos relacionados à segurança de alimentos. A introdução e a descrição do item 

01(Escopo) da norma ABNT ISO/TS 22002-1:2012 esclarece que sua utilização deve 

ocorrer em conjunto com a norma ABNT NBR ISO 22000:2006, a fim de assegurar o correto 

entendimento estabelecido na Seção 7 sobre PPR (ABNT, 2012)  

4.1 Requisitos gerais

4.2 Requisitos de documentação

5.1 Comprometimento da direção

5.2 Politica de segurança de alimentos

5.3
Planejamento do sistema de gestão da segurança de 

alimentos

5.4 Responsabilidade e autoridade

5.5 Coordenador da equipe de segurança de alimentos

5.6 Comunicação

5.7 Prontidão e resposta a emergências

5.8 Analise critica pela direção

6.1 Provisão de recursos

6.2 Recursos humanos

6.3 Infra-estrutura

6.4 Ambiente de trabalho

7.1 Generalidades

7.2 Programa de pré-requisitos (PPR)

7.3 Etapas preliminares para permitir a analise de perigos

7.4 Analise de perigos

7.5
Estabelecimento dos programas de pré-requisitos 

operacionais (PPR)

7.6 Estabelecimento do plano APPCC

7.6.1 Plano APPCC

7.7
Atualização de informações preliminares e 

documentos especificando os PPR e o plano APPCC

7.8 Planejamento da verificação

7.9 Sistema de rastreabilidade

7.10 Controle de não conformidades

8.1 Generalidades

8.2 Validação das combinações de medidas de controle

8.3 Controle de monitoramento e medição

8.4 Verificação do sistema de gestão de alimentos

8.5 Melhoria

5. Responsabilidade 

da direção

6. Gestão de recursos

7.Planejamento e 

realização de 

produtos seguros

8.Validação, 

verificação e melhoria 

do sistema de gestão 

da segurança de 

alimentos.

NBR ISO 22000:2006

4. Sistema de gestão 

da segurança de 

3. Termos e definições

2. Referência Normativa

1. Objetivo
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A especificação se aplica a todas as organizações, independente de seu porte ou 

complexidade, assim como a todos os que estiverem envolvidos numa das etapas de 

fabricação da cadeia de alimentos e quem desejem implantar PPR de forma a direcionar os 

requisitos especificados na ISO 22000:2005 (ABNT, 2012). Os PPR estão detalhados no 

Quadro 3. 

 

Quadro 03. Requisitos da ISO/TS 22002:2012. 

 

Fonte: Elaborado pela a autora a partir da ABNT NBR ISO/TS 22002:2012. 

 

2.4.3.3 Requisitos para organizações que necessitam de certificação 

Para garantir um controle adequado da segurança dos alimentos, foram inseridos no 

esquema alguns requisitos específicos (FSSC, 2014): 

 Especificação de Serviços: A empresa na cadeia produtiva de alimentos 

precisa garantir que todos os serviços (incluindo utilidades, transporte e 

manutenção) que são fornecidos e podem ter um impacto na segurança de 

alimentos devem: ter requisitos especificados; ser descritos em documentos 

para a condução da análise de perigos e devem ser gerenciados em 

concordância com os requisitos da especificação técnica de referência para 

PPR. 

4.1 Requisitos gerais 11.1 Requisitos gerais

4.2 Ambiente 11.2 Agentes e ferramentas de limpeza e sanitização

4.3 Localização dos estabelecimentos 11.3 Programa de limpeza e sanitização

5.1 Requisitos gerais 11.4 Sistemas de limpeza no local (CIP)

5.2 Padrões para projeto, leiaute e circulação internos. 11.5 Monitoramento da eficácia da sanitização

5.3 Estruturas e acessórios internos 12.1 Requisitos gerais

5.4 Localização de equipamentos 12.2 Programa de controle de pragas

5.5 Instalações laboratoriais 12.3 Prevenção de acesso

5.6 Instalações móveis ou temporários e maquina de venda 12.4 Abrigo e infestações

5.7
Armazenamento de alimentos, materiais de embalagem, ingredientes 

e produtos químicos não alimentícios.
12.5 Monitoramento e detecção

6.1 Requisitos gerais 12.6 Erradicação

6.2 Fornecimento de agua 13.1 Requisitos gerais

6.3 Produtos químicos para caldeiras 13.2 Instalações para higiene pessoal

6.4 Qualidade do ar e ventilação 13.3
Refeitórios dos funcionários e áreas designadas para 

alimentação

6.4 Ar comprimido e outros gases 13.4 Uniforme de trabalho e roupa protetora

6.6 Iluminação 13.5 Condição de saúde

7.1 Requisitos gerais 13.6 Lesões e enfermidades

7.2 Gestão e remoção de resíduos 13.7 Higiene pessoal

7.3 Drenos e drenagem 13.8 Comportamento pessoal

8.1 Requisitos gerais 14.1 Requisitos gerais

8.2 Projeto sanitário 14.2 Armazenamento, identificação e rastreabilidade.

8.3 Superfícies em contato com o produto 14.3 Utilização do reprocessamento

8.4 Controle de temperatura e equipamentos de monitoramento 15.1 Exigências gerais

8.5 Limpeza das instalações, utensílios e equipamentos. 15.2 Requisitos para recolhimento de produtos

8.6 Manutenção preventiva e corretiva 16.1 Requisitos gerais

9.1 Requisitos gerais 16.2 Requisitos de armazenamento

9.2 Seleção e gestão de fornecedores 16.3 Veículos , esteiras de transporte e contêineres

9.3 Requisitos para materiais recebidos 17

10.1 Requisitos gerais 18.1 Requisitos gerais

10.2 Contaminação cruzada microbiológica 18.2 Controles de acesso

10.3 Gestão de alergênicos

10.4 Contaminação física

12. Controle de pragas

11.Limpeza e sanitização

ISO/TS 22002-1:2012

15.Uso de reprocessamento

16.Armazenamento

18 . Defesa do alimento, 

biovigilância e bioterrorismo.

Informações do produto e alerta ao consumidor

14. Reprocessamento

13.Higiene pessoal e 

instalações para funcionários

9.Gestão de materiais 

adquiridos
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prevenção da 

contaminação cruzada
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trabalho

6.Utilidades-ar, agua e 

energia

7. Descarte de resíduos
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 Supervisão de pessoal: A organização deve garantir a supervisão eficiente 

do pessoal na aplicação adequada dos princípios e práticas de segurança de 

alimentos proporcionais à sua atividade. 

 Requisitos legais específicos: A empresa que está buscando a certificação 

precisa garantir que as especificações para ingredientes e materiais 

considerem todos os requisitos legais. 

 Auditorias anunciadas (mas não agendadas) das organizações 

certificadas: O organismo de certificação participará de um programa de 

auditorias documentais baseado em auditorias anunciadas, mas não 

agendadas das empresas certificadas. Estas auditorias devem ser 

conduzidas em conformidade com os requisitos do GFSI. 

 Gestão dos materiais: A organização deve implementar um programa para 

garantir que análises de materiais essenciais para a confirmação da 

segurança dos produtos sejam realizadas. Tais análises devem ser 

conduzidas com base em padrões equivalentes àqueles descritos na ISO/IEC 

17025. 
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3 OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Implementar o esquema de certificação FSSC 22000 em uma linha de produção de 

picolé base água em indústria de fabricação de sorvetes. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Demostrar as medidas necessárias para implementação dos requisitos da 

FSSC 22000 durante a execução do projeto. 

 Elaborar um check list para implementação do esquema de certificação FSSC 

22000. 

 Avaliar o sistema de gestão de segurança de alimentos após implementação 

do esquema FSSC 22000. 
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4. METODOLOGIA  
 

A metodologia direciona o caminho que deve ser percorrido para atingir os objetivos 

pretendidos em uma pesquisa (LOUREIRO, 2003). 

De acordo com os conceitos descritos por Kauark, Manhães, e Medeiros (2010) 

existem várias formas de classificar as pesquisas, a depender da natureza, da abordagem 

do problema, do propósito e dos procedimentos efetivados para alcançar os dados. 

Dessa forma, esta pesquisa é um estudo de caso caracterizado como uma pesquisa 

aplicada qualitativa explicativa, com alguns aspectos exploratórios, conforme descrito no 

item 4.1. 

 

4.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA: 

 

4.1.1 Quanto à natureza 

Quanto à natureza podemos classificá-la como pesquisa aplicada, pois teve como 

objetivo gerar conhecimento para aplicação prática, dirigido à solução de problemas 

específicos da gestão de segurança de alimentos em uma indústria de sorvetes. 

 

4.1.2 Quanto à forma de abordagem do problema  

Do ponto de vista da abordagem do problema esta pesquisa é qualitativa, pois 

descreveu a complexidade de determinados problemas. Ela não requereu o uso de métodos 

e técnicas estatísticas e o ambiente foi a fonte direta para coleta de dados analisados 

indutivamente. Desse modo, o processo e o seu significado são o foco principal da 

abordagem. 

 

4.1.3 Quanto aos objetivos  

A pesquisa pode ser enquadrada como explicativa, com alguns aspectos 

exploratórios. Explicativa porque teve como objetivo analisar as normas que compõem o 

esquema de certificação FSSC 22000, sob o ponto de vista de implementação de um 

sistema de gestão da segurança de alimentos na organização e buscou identificar os 

benefícios e vantagens proporcionados pela certificação. Ao mesmo tempo exploratória, 

pois foi realizada por meio de elaboração de levantamento bibliográfico, e por realização de 

auditoria interna junto aos funcionários envolvidos no processo.  

 

4.1.4 Quanto aos procedimentos 

Quanto aos procedimentos, esta pesquisa é um estudo de caso, pois observou um 

fenômeno no seu ambiente natural, ou seja, a implementação do esquema de certificação 
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FSSC 22000 em uma fábrica de sorvete, utilizando metodologias de coleta de dados, tais 

como: check list, lista de verificação e auditoria, a fim de obter informações de dos 

colaboradores da empresa. 

 

4.2 LOCALIZAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

 

O Projeto foi realizado em uma organização multinacional do setor alimentício, 

especificamente em uma indústria de sorvetes localizado na zona oeste da cidade do Rio de 

Janeiro. Essa unidade produtiva possui 7 linhas de produção de sorvetes, sendo 3 linhas de 

picolés, 3 linhas de sorvete pote e 1 linha de cones. 

A empresa é certificada na ABNT NBR ISO 22000:2006, portanto, já possui um 

sistema de gestão em segurança de alimentos. No entanto, para a implementação do 

esquema de certificação FSSC 22000 foi necessária a revisão dos itens da norma ABNT 

NBR ISO 22000:2006.  

 

4.3 LINHA DE PRODUÇÃO ELEITA PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO 

 

O estudo de caso foi desenvolvido especificamente em uma linha de picolés 

moldados. São produzidos nesta linha sete diferentes produtos, sendo: cinco picolés base 

água com polpas de fruta, um picolé base leite com pedaço de fruta e um picolé base leite 

com cobertura de chocolate. 

Na Figura 5 pode-se verificar o fluxograma da linha alvo do estudo de caso.  
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Figura 05. Fluxograma de linha de produção de picolés moldados 
Fonte: elaborado pelo autor 

 
 

4.4 ETAPAS DA PESQUISA 

 

A abordagem dos procedimentos do estudo de caso foi liderada pela Coordenadora 

da Equipe de Segurança de Alimentos (ESA) à época, Engenheira de Alimentos Alessandra 
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Ribeiro que utilizou o método de gerenciamento de processos organizacionais conhecido 

como ciclo PDCA para direcionar o andamento da pesquisa. 

 

4.4.1 Planejamento (plan) 

O primeiro passo foi a realização de um diagnóstico inicial da organização, por meio 

de auditoria interna. Com essas informações em mãos, a equipe ESA realizou o 

planejamento efetivo das atividades e determinou o método a ser utilizado.  

Após a finalização do planejamento, realizou-se um treinamento sobre o esquema de 

certificação FSSC 22000, incluindo a norma ABNT NBR ISO 22000:2005, ABNT NBR 

ISO/TS 22002-1 e requisitos adicionais para a ESA. 

 

4.4.2 Execução (do) 

 

4.4.2.1 Avaliação da ABNT NBR ISO/TS 22002-1 e requisitos adicionais 

A Coordenadora da ESA dividiu as atividades dessa fase de acordo com a área de 

atuação de cada membro da equipe, a fim de facilitar a avaliação e verificação das normas e 

requisitos adicionais. Cada item avaliado no check list foi classificado e pontuado de acordo 

critério utilizado para avaliação de BPF na empresa, que esta descrita no Quadro 4. 

 

Quadro 04. Detalhamento da classificação e pontuação do Check list 

Classificação Pontuação Descrição 

Conforme 5 
O requisito avaliado atende totalmente a 
norma. 

Parcialmente Conforme 3 
O requisito não esta totalmente conforme 
pode gerar uma não conformidade menor 
em auditoria de certificação. 

Não Conforme 1 

O item não é atendido e existe alta 
probabilidade de ser classificado como não 
conformidade ou critica em auditoria de 
certificação. 

 

Foi determinado pela ESA que para o item ser considerado conforme a pontuação 

deveria permanecer em 90% de atendimento ao item da norma e não possuir não 

conformidades classificadas como maior ou crítica. O Cálculo foi realizado seguindo a 

Equação 1. 

 

Eq.1 

 

 

% de atendimento =                    soma da pontuação dos itens                x 100 
   (no de itens – no de itens não aplicáveis) x5  
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4.4.2.2 Avaliação da ABNT NBR ISO 22000:2006 

Para avaliação dessa norma foram utilizados relatórios de auditoria interna da 

unidade realizadas nos meses de dezembro de 2013, outubro de 2014, janeiro e maio de 

2015, e os relatórios de auditorias externas realizadas por organismo de certificação em 

junho de 2013 e de 2014. 

 

4.4.3 Verificação (check) 

Após a análise e verificação de todo material coletado e levantamento dos 

documentos, verificou-se quais os itens estavam conformes, e quais estavam parcialmente 

conformes e não conformes. É importante ressaltar que a fábrica já era certificada na norma 

NBR ISO 22000: 2006 e possuía os princípios de BPF aplicados, portanto já respeitava 

algumas exigências para certificação no sistema FSSC. 

 

4.4.4 Ação (act)  

Nessa etapa realizou-se o planejamento das ações corretivas e preventivas para 

garantir o sucesso da implementação do sistema FSSC 22000. Depois da avaliação de 

todos os itens da norma e requisitos adicionais o diagnóstico foi finalizado. Quando 

verificados itens não conformes ou parcialmente conformes foram descritas ações para 

correção dos desvios. 

 

4.4.4.1 Plano de ação  

Para elaboração do Plano de Ação (Anexo A) foi utilizada a ferramenta de qualidade 

5W2H. Desse modo, foram determinadas: as ações com base nas observações 

encontradas, onde e quando ocorreram; quais os responsáveis pelas ações; qual o prazo 

para sua finalização, quais os recursos associados e com o responsável da ESA para a 

validação da ação, permitindo, então, o acompanhamento do desenvolvimento do projeto. 

Durante o período de implementação do projeto, a ESA reunia-se bimestralmente 

para a verificação de eficácia das ações tomadas. Caso os desvios tivessem sido resolvidos, 

o responsável pela ação deveria acompanhar a evolução delas e também propor melhorias, 

e caso as ações não tivessem sido eficazes, deveria ser feita uma nova verificação e uma 

nova ação para a resolução do problema deveria ser indicada. O responsável pela ação 

tanto quanto o colaborador que verificou a ineficiência da ação eram os responsáveis por 

acompanhar e monitorar as novas propostas de melhoria e, caso encontram-se alguma 

dificuldade, deveriam reportar à coordenadora da ESA. 

Todas as não conformidades e as ações de melhoria apontadas no processo de 

implementação também foram mensalmente monitoradas pela gerência da unidade durante 

a reunião de análise crítica. 
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A fim de garantir o sucesso do projeto, o ciclo PDCA foi utilizado diversas vezes, 

sempre aplicando seus princípios em busca de uma melhoria contínua para se atingir o 

objetivo desejado. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
Para melhor entendimento do trabalho, os resultados foram reportados e analisados, 

seguindo a mesma sequência dos requisitos apresentados nas normas ABNT NBR ISO 

22000:2006, ABNT NBR ISO/TS 22002-1 e requisitos adicionais, sendo relatadas 

informações práticas vivenciadas pela autora no processo de implementação. 

Para o estudo de caso da implantação e implementação do esquema FSSC 22000 

na linha de picolés em questão, será apresentado o recorte feito do todo da fábrica, cujo 

foco pretendeu detalhar as principais ações e os resultados observados na respectiva linha 

de produção, de modo a permitir uma percepção maior do processo. 

 

5.1 ANÁLISE DA ADEQUAÇÃO DA ABNT NBR ISO 22000:2006 

 

Para a análise de conformidade do sistema com a Norma ABNT NBR ISO 

22000:2006, visto que a mesma já se encontrava implementada, foi utilizado como 

estratégia a revisão dos requisitos da norma e elaboração de plano de ação. Neste tópico 

serão descritas as principais adequações realizadas sobre os temas da ABNT NBR ISO 

22000:2006 e adequações realizadas no sistema de gestão de segurança de alimentos 

(SGSA) para a conformidade com a referida norma. 

 

5.1.1 Sistema de gestão da segurança de alimentos 

A empresa possui um sistema de gestão da segurança dos alimentos (SGSA) 

implementado, estabelecido, documentado e constantemente atualizado. O escopo 

manteve-se inalterado e foi definido como “fabricação de gelados comestíveis da fábrica, 

desde o recebimento de materiais até a disponibilização dos produtos finais para 

armazenagem e distribuição”. 

O controle de documentos e registros é realizado por meio de sistema eletrônico e 

cada setor possui um colaborador responsável pela atualização e revisão dos documentos 

no sistema. 

 

5.1.2 Responsabilidade da direção 

A alta direção da organização é composta pelo corpo de gestão da unidade. São eles 

o gerente de fábrica, gerente de garantia da qualidade, gerente de fabricação, gerente de 

RH, gerente administrativo, gerente técnico, chefe de programação e representantes das 

áreas de segurança de alimentos, meio ambiente e saúde e segurança do trabalho. Os 

integrantes da alta direção da unidade tem consciência sobre a importância do sistema de 

gestão de segurança de alimentos e suportam sua implantação, desenvolvimento e 
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melhoria, isso pode ser observado por meio de investimentos realizados na área, 

demostrados no documento de ata das analises critica da empresa. 

A empresa possui uma política integrada (qualidade, segurança dos alimentos, meio 

ambiente e saúde e segurança no trabalho) e a mesma está adequada aos seus propósitos. 

Para o projeto a política foi revisada, mas não precisou de alterações, pois a mesma está 

alinhada com os principais objetivos da empresa que é produzir alimentos seguros e de alta 

qualidade. 

A alta direção da unidade designou a autora como coordenadora da ESA e líder de 

implementação do esquema de certificação FSSC 22000. Os requisitos básicos necessários 

para essa atividade foram definidos nos seguintes blocos de capacitação: 

 Treinamentos: conhecimentos em ISO 22000, ISO/TS 22002-1 e requisitos 

adicionais e APPCC avançado. 

 Educação: formação em ensino superior (Engenharia de Alimentos, 

Microbiologia ou áreas afins). 

 Habilidades: bom relacionamento, liderança, ética, pró-atividade e confiança. 

 Experiência: experiência em sistema de gestão de segurança de alimentos, 

investigação de contaminações microbiológicas, boas práticas de fabricação e 

APPCC. 

 

A alta direção analisa o SGSA em reuniões mensais. As principais entradas para a 

análise crítica são: atividades de comunicação de segurança dos alimentos, atividades de 

verificação de segurança dos alimentos, atualização do SGSA, situações emergenciais e 

recolhimento, gerenciamento das mudanças que impactam no SGSA, avaliação de 

atendimento a requisitos legais e auditorias. As saídas dessa reunião alimentam o SGSA e 

buscam a eficácia e melhoria do sistema. Todos estes assuntos ficam registrados nas atas 

de analise critica da alta direção. 

 

5.1.3 Gestão de recursos 

O programa de capacitação dos colaboradores da fábrica foi modificado para 

assegurar que todas as pessoas que realizem atividades com impacto em segurança de 

alimentos tenham a capacitação adequada. 

O programa de capacitação anual da fábrica foi definido da seguinte maneira: 

 Boas práticas de fabricação; 

 Conceitos básicos de segurança de alimentos; 

 Conceitos básicos da ISO 22000, ISO/TS 22002-1 e requisitos adicionais; 

 Conceitos de APPCC e controle de alergênicos; 
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 Conceitos do plano de defesa do alimento; 

 Cenários de emergência para segurança de alimentos. 

 

Todos os colaboradores da empresa participam desses treinamentos inclusive a alta 

direção e a equipe ESA. Entretanto, os colaboradores da área de manutenção, além de 

todos os treinamentos descritos no plano, participam do treinamento de boas práticas na 

manutenção. 

A equipe ESA possui um cronograma anual de treinamento específico para a 

atividade e, portanto, encontra-se capacitada nos programas de garantia da qualidade 

estabelecidos na unidade. Porém, foi necessário adequar o plano de capacitação para 

assegurar os conhecimentos básicos para implementação. Foi incluído no cronograma o 

treinamento avançado da norma ISO/TS 22002-1, requisitos adicionais e defesa do 

alimento. Com essas definições foi elaborada uma matriz de competência para a equipe e 

as competências básicas foram divididas em quatro blocos: 

 Treinamentos: conhecimentos básicos ISO 22000, ISO/TS 22002-1 e 

requisitos adicionais; BPF; APPCC e noções de microbiologia de alimentos. 

 Educação: ensino médio. 

 Habilidades: comunicação, ética e pró-atividade. 

 Experiência: mínimo de seis meses na empresa. 

 

5.1.4 Planejamento e realização de produtos seguros 

Não houve alterações no Programa de Pré-Requisitos (PPR), porém, a avaliação 

desses requisitos foi realizada com maior robustez na avaliação da norma ABNT NBR 

ISO/TS 22002-1. 

A organização já possuía uma ESA definida, no entanto para a implementação do 

sistema foram incluídos dois novos membros na equipe um coordenador mecânico e 

assistente de processo, devido a grande demanda de assuntos relacionadas a essas áreas. 

O organograma ficou definido segundo a Figura 6. 
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Figura 06: Organograma da ESA. 
 

 

No início do projeto as reuniões da ESA possuíam frequência mensal para o 

planejamento inicial da implementação, mas posteriormente passaram a ter frequência 

bimestral. Os tópicos principais da ata das reuniões foram: análise da implementação do 

PPR, atualização das entradas da análise de perigos, implementação e eficácia de 

Programa de Pré-Requisitos Operacionais (PPRO) e Pontos Críticos de Controle (PCC), 

níveis de perigos dentro dos níveis aceitáveis, procedimentos do SGSA implementados e 

eficazes, necessidades de atualização do SGSA, avaliação de atualizações de legislações 

relacionadas à segurança de alimentos e avaliação do plano de ação da implementação. 

 

5.1.4.1 Análise de perigos e pontos críticos de controle (APPCC) 

O fluxograma da linha de produção de picolés moldados (Figura 7) foi revisado pela 

equipe e foi necessária a alteração da forma de inclusão de agregado no tanque de 

chocolate que antes era manual e passou a ser automática. 
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Figura 07. Fluxograma da linha de picolés moldados. 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 

 

 

A ESA revisou a identificação dos perigos e determinação dos níveis aceitáveis e 

verificou a não inclusão do perigo relacionado à defesa do alimento (sabotagem), por isso 

esse perigo foi incluído na planilha de perigos (Quadro 5).  
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Quadro 05. Medidas de controle estabelecidas para eliminar ou reduzir a níveis aceitáveis os perigos 
identificados na linha de produção 

 
 

Os perigos foram avaliados em relação aos produtos e as etapas do processo 

da linha de picolés, o perigo de sabotagem foi avaliado como não significativo, pois o 

setor possui controle de acesso nas etapas de dosagem no molde e cobrimento de 

chocolate e câmeras com monitoramento 24 horas, no entanto, não houve 

alterações quanto à classificação do Ponto Crítico de Controle (PCC) e Programa de 

Pré-Requisitos Operacionais (PPRO) do processo. Os procedimentos de verificação 

e monitoramento também não foram alterados e estão demostrados no Quadro 6. 

 

Quadro 06. Procedimento de monitoramento e verificação do PCC e PPRO da linha. 

 
 

5.1.4.2 Sistema de rastreabilidade 

Não houve alteração nesse tópico. O sistema de rastreabilidade foi implementado 

para todos os produtos e inclui a possibilidade de rastreabilidade ascendente - rastreamento 

interno na fábrica até que o produto final seja disponibilizado para envio ao cliente; 
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possibilidade de rastreamento descendente – da fábrica até o varejo e o rastreamento de 

retrabalho. Todos os registros são mantidos até o final da validade do produto final. 

Para avaliar a eficiência desse sistema, anualmente é realizado um exercício de 

rastreabilidade, e, caso ocorram desvios, é realizada a análise de causa raiz e ações 

corretivas são tomadas. 

 

5.1.4.3 Controle de não conformidades 

A empresa possui um sistema para o registro do tratamento de não conformidades 

(TNC), nele são descritos a causa raiz do desvio, as ações preventiva e corretiva realizadas, 

responsabilidades e lições aprendidas. Nos estudos APPCC estão definidas e descritas às 

ações corretivas em caso de desvio nos monitoramentos dos PPRO e PCC, esses desvios 

também são registrados em TNC e devem ser analisados nas reuniões de analise critica da 

ESA e da alta direção. 

Para liberação de produtos foi descrito um procedimento documentado com critérios 

a serem observados para produtos finais e matérias-primas, os mesmos abrangem a 

conformidade com os PCC e PPRO. 

Os lotes de produtos que possam ter sido afetados por uma situação de não 

conformidade são mantidos sob controle da empresa até que tenham sido adequadamente 

avaliados. Cada lote de produtos afetados só poderá ser liberado caso haja evidências 

suficientes de que o produto é seguro. 

A empresa possui um procedimento documentado que define os parâmetros de 

recolhimento, nele está descrito as responsabilidades em caso de recall, incluindo a 

identificação e o isolamento do lote afetado com uma margem de segurança, marcando 

claramente os produtos bloqueados e colocando-os em uma área separada da fábrica ou do 

depósito, além da disponibilização de todos os registros de processamento, números de 

produção diária, registros de garantia de qualidade, matérias-primas e embalagens, dados 

sobre a análise e liberação do produto, dados de rastreabilidade, dados sobre interrupções 

no processamento (downtime) e descrição de quaisquer problemas. 

 

5.1.5 Validação, verificação e melhoria do sistema de gestão da segurança de 

alimentos. 

A equipe de segurança de alimentos é responsável pelo planejamento e 

implementação dos processos necessários para validação, verificação e monitoramento das 

medidas de controle ou combinações de medidas de controle do SGSA. 

As medidas de controle que aplicadas no PCC 1 e do PPRO 1 foram validadas e 

demostraram total eficácia da medida de controle dos pontos estudo de APPCC da linha de 
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picolés com o perigo materiais de origem metálica e alergênico leite da linha. Os processos 

térmicos foram validados por empresas especializadas e todo o processo foi documentado. 

As auditorias internas são planejadas pelo setor de garantia de qualidade da fábrica 

e conduzidas anualmente, a fim de verificar a conformidade com os requisitos do sistema de 

gestão de segurança de alimentos, fornecer as recomendações relevantes em caso de 

desvio e identificar oportunidades para melhoria contínua. Com a implementação da FSSC 

22000 foi necessário a inserção dos requisitos da ABNT NBR ISO/TS 22002-1:2002 e 

requisitos adicionais no planejamento de auditoria. 

Para a realização de auditorias internas a empresa possui como requisitos que 

devem ser realizadas por colaboradores da empresa de setores diferentes ao auditado e 

possuam treinamento de auditor interno na ABNT NBR ISO 22000:2006, por isso foi preciso 

realizar o treinamento para toda ESA em auditoria interna no esquema de certificação FSSC 

22000. 

Caso sejam identificadas não conformidades, ações corretivas são realizadas pelo 

responsável pelo processo e deve ser aberto um tratamento de não conformidades 

documentado no sistema da empresa. 

 

5.2 ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DA ABNT NBR ISO/TS 22002-1:2012 

 

A avaliação da Norma ABNT NBR NBR ISO/TS 22002-1 e requisitos adicionais 

foram realizados através do check list diagnóstico ISO 22002-1 e requisitos adicionais 

(Apêndice A), pois este recurso facilita a visualização das não conformidades. Nos próximos 

itens serão descritos a implantação de todos os requisitos desta norma. 

 

5.2.1 Construção e leiaute das edificações 

A fábrica é constituída por quatro construções distintas: 

 Prédio administrativo: onde funcionam os setores administrativos, laboratório de 

análises físico-químicas e microbiologia, P&D, salas de treinamento, refeitório, 

vestiários e ambulatório. 

 Prédio técnico: onde estão localizadas as oficinas mecânicas, elétricas e de 

terceiros, armazém de produtos químicos, armazém de produtos inflamáveis, 

caldeira e galpão. 

 Prédio fabril: onde estão localizadas a produção, armazém de matérias primas e 

material de embalagem e as câmaras frias. 

 Prédio de resíduos: onde estão localizadas a central de tratamentos de efluentes 

e a central de resíduos sólidos. 
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A edificação da fábrica foi projetada seguindo-se a legislação brasileira RDC 275 da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (BRASIL, 2002). As paredes são de alvenaria, 

pintadas com tinta lavável de cor branca e em bom estado de conservação. Os forros 

possuem sistema de drenagem para evitar acúmulo de água e vazamentos. As vias de 

acesso são pavimentadas e possuem escoamento adequado. 

A área é mantida livre de: focos de insalubridade, de vetores e outros animais no 

pátio e vizinhança, de acúmulo de lixo nas imediações e de água estagnada. A indústria 

apresenta algumas áreas com cobertura vegetal, às áreas estão limpas, porém alguns 

pontos precisavam ser aparados. 

A organização possui limites claros estabelecidos no mapa da unidade, porém foi 

evidenciada uma pequena área sem muro limitante. Os procedimentos para controle de 

acessos serão descrito no requisito de defesa do alimento, biovigilância e bioterrorismo. 

Durante a implementação foram identificados desvios relacionados à manutenção de 

algumas das áreas, esses desvios foram detalhados no Quadro 7. 

 
Quadro 07. Não conformidades verificadas nas auditorias para o requisito de construção e leiaute das 

edificações. 
Avaliação do requisito de 
construção e leiaute das 

edificações 
Não conformidades apontadas 

Inicial 

Parcialmente conforme. 
Desvios: Problemas de pintura nos tetos da linha e área de 
preparação. / Saída de resíduo não possui fechamento adequado./ 
Algumas placas de contenção são inadequadas para conter a 
condensação na área produtiva. / Área de dosimetria com 
segregação de alergênicos e não alergênicos inadequados. / Na área 
externa da fabricação e na recepção de coberturas existem locais 
com formação de poças de agua./ Muro incompleto na divisa. / área 
de vegetação não isolada possibilita incidência de pragas na área. 

Intermediária 

Parcialmente conforme. 
Desvios: área de dosimetria com segregação de alergênicos e não 
alergênicos inadequados. / Muro incompleto na divisa. / Saída de 
resíduo não possui fechamento adequado. / Equipamentos não 
organizados na área externa. / área de terceiros técnicos 
desorganizada. 

Final 
Parcialmente conforme. 
Desvios: Equipamentos não organizados na área externa. 

 

Para assegurar a manutenção deste pontos, foi elaborado um plano de manutenção 

preventiva que descreve o local da manutenção, a frequência, a data da última e da próxima 

manutenção e o colaborador responsável.  

Para adequar a área de dosimetria, o material alergênico foi disposto de maneira 

organizada em prateleiras em parede oposta aos não alergênicos, armazenados em 

tambores plásticos identificados com o nome da matéria-prima e o tipo de alergênico contido 

nesse material. Os utensílios utilizados para pesagem dos materiais são exclusivos para 

cada tipo de matéria-prima. A verificação desse requisito é realizada mensalmente, por meio 

de Check list de verificação de BPF (Apêndice B), todas as não conformidades encontradas 
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são encaminhadas, via e-mail, ao gerente da área e tratadas em reuniões diárias da 

produção. O acompanhamento da evolução do setor é avaliado nas reuniões da ESA. 

 

6.2.2 Leiaute das instalações e área de trabalho 

A construção da área interna da produção foi realizada de forma a seguir a legislação 

brasileira, RDC 275 da ANVISA, (BRASIL, 2002) facilitando as boas práticas de higiene e de 

fabricação. Os fluxos de matérias-primas, embalagens, produtos e pessoas, foram 

elaborados para garantir um produto final seguro do ponto de vista alimentar.  

As áreas de envase e processamento possuem cobertura em laje pintada com tinta 

lavável na cor branca. As paredes são de alvenaria, pintada com tinta lavável e 

impermeabilizadas com tinta epóxi na cor branca. Os ângulos entre as paredes e o piso e 

entre as paredes e o teto são abaloados e pintados com tinta epóxi impermeável de cor 

bege.  

Na área produtiva existem dois tipos de revestimento no piso, o gressite e epóxi de 

baixa porosidade, ambos são antiderrapantes, impermeáveis, resistentes ao tráfego e a 

corrosão, e de fácil lavagem e sanitização.  

Algumas divisórias são de PVC (Policloreto de vinila) com perfis em alumínio sendo 

fechadas por placas em policarbonatos. Todas as janelas na área de produção possuem 

superfícies lisas, com insufilme e teladas. 

As portas externas são de aço carbono pintado, possuem sistema de fechamento 

automático e com as frestas fechadas por borracha para impedir entrada de vetores e 

outros. As portas da área interna da produção são de material plástico, impermeável e de 

fácil limpeza. Os ralos e canaletas da área de produção são sifonados e com telas para 

facilitar o escoamento e proteger contra a entrada de pragas  

O ambiente é climatizado artificialmente e possui filtros e telas na área de entrada e 

saída de ar. Todos os sistemas de climatização e ventilação possuem registro periódico de 

limpeza e manutenção. 

A fábrica possui um laboratório de linha, localizado na área de produção para a 

realização de análise físico-química para liberação de semi-fabricado. O laboratório de 

microbiologia da unidade fica situado na área externa da produção, especificamente no 

prédio administrativo da garantia da qualidade e, portanto, não possui abertura direta para 

área de produção. 

Todos os equipamentos e produtos químicos do laboratório de linha são mapeados 

em planilhas específicas, controlados e verificados semanalmente pelo analista de físico-

química da unidade. Qualquer não conformidade é notificada na reunião semanal da 

garantia da qualidade. 
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O controle de acesso do laboratório de linha será detalhado no requisito de defesa 

do alimento, biovigilância e bioterrorismo. 

Existem cinco áreas para armazenamento de ingredientes na fábrica: o armazém 

principal, a sala de aromas, o quarto quente, recepção de coberturas e câmara de frutas e 

um local apenas para o armazenamento de matérias de embalagem. 

 

 Armazém principal (temperatura ambiente): Esse local armazena os materiais 

de embalagem e a maioria dos ingredientes secos. O local é seco, arejado e 

possui um fluxo lógico para entrada e saída de materiais. As matérias primas e 

os materiais de embalagem são armazenados em locais distintos, respeitando o 

mapeamento para evitar contaminação alergênica no local. 

 Sala de aromas (10°C a 18°C): Nesse local ficam armazenados os aromas e 

corantes que de acordo com os fabricantes precisam ser armazenados em 

temperaturas entre 10°C a 18°C. 

 Quarto quente (40° C ou mais quente): São armazenados ingredientes com 

alta viscosidade e que precisam de temperaturas quentes para sua utilização. 

 Recepção de coberturas (42°C a 63°): Todas as coberturas de chocolate são 

armazenadas em tanques fechados e encamisados, com temperatura controlada 

entre 42°C a 63°C. 

 Câmara de frutas (4°C a 6°C): Destinado ao descongelamento de polpas e 

armazenamento de retrabalho.  

 

 No Quadro 8 pode-se verificar as não conformidades encontradas durante o 

processo de certificação.  
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Quadro 08. Não conformidades verificadas nas auditorias para o requisito de Leiaute das instalações 
e área de trabalho. 

Avaliação do requisito de 
Leiaute das instalações e 

área de trabalho 
Não conformidades apontadas 

Inicial 

Não conforme 
Desvios: Área de preparo de cobertura com dificuldade para 
higienização abaixo dos tanques. / Tubulações superiores a linhas 
com intensidade de condensação. / Setores de dosimetria com 
necessidade de melhoria na separação dos materiais alergênicos e 
não-alergênico / Área de preparação com descascamento de pintura 
das paredes./ Falta de rejuntes em alguns pontos do piso da área 
úmida / Leito sanitário posicionado na horizontal promovendo 
acúmulo de sujidades / Equipamento para mistura de agregados com 
partes não incluídas em manutenções/limpeza./ layout do laboratório 
de microbiologia da garantia da qualidade / Não há um 
monitoramento e controle de temperatura e umidade no armazém 
central / Espaço entre as estruturas e a parede não atendem 
requisitos de espaço na sala de aroma. 

Intermediária 

Parcialmente conforme 
Desvios: Armazéns com entradas não monitoradas./ Falta rejunte em 
partes do piso / Piso quebrado / Proteções de com pequenas 
rachaduras/ Falta de acesso controlado na área de produto químico 
interno a fábrica /Polpas armazenadas no armazém de produtos 
terminados / Não são realizados controles de umidade e temperatura 
no armazém principal. 

Final Parcialmente conforme 
Desvios: Falta rejunte em partes do piso 

 
 

5.2.3 Utilidades: água, energia e ar. 

 
5.2.3.1 Água 

A água utilizada na unidade é originada da CEDAE. Existem dois reservatórios de 

água na fábrica, a cisterna e o castelo, esses reservatórios passam por higienização 

semestral realizada por empresa terceira certificada. O fornecimento de água potável é 

destinado para consumo humano, para utilização como ingrediente na fabricação de 

produtos, para utilidades e higienização do ambiente, incluindo higienização das linhas, 

tanques e equipamentos. São realizadas diversas análises para a avaliação e verificação 

dessa água, os tipos de análise e suas frequências estão descritas a seguir: 

 Diariamente são realizadas análises de concentração de cloro residual livre, 

turbidez e pH pela área técnica, os resultados são registrados em formulário 

específico e os resultados são encaminhados para o setor de Garantia da 

Qualidade da empresa.  

 Mensalmente são realizadas análises de cor, turbidez, pH e contagem de 

coliformes a 35ºC e a 45ºC por laboratório externo, certificado na norma ABNT 

NBR ISO 17025, e os laudos são encaminhados para o setor de garantia da 

qualidade e analisados pela equipe ESA e Chefe da área técnica. 



45 

 

 Semestralmente são realizadas todas as análises descritas na portaria nº 2.914 

do Ministério da Saúde (BRASIL, 2011). Os laudos são encaminhados à garantia 

da qualidade para análise pela equipe ESA e chefe da área técnica. 

 

5.2.3.2 Produtos químicos para caldeira 

Todos os aditivos utilizados na caldeira são aprovados para processamento em 

alimentos e são armazenados em local com controle de acesso.  

 

5.2.3.3 Qualidade do ar e ventilação 

O ambiente é climatizado artificialmente, os sistemas de ventilação da fábrica foram 

construídos de maneira que o ar circule de área interna para áreas externas. A limpeza, a 

troca de filtros e a manutenção do sistema são realizados semestralmente de acordo com o 

planejamento do setor de manutenção. Todos os sistemas de climatização e ventilação 

possuem registro periódico de limpeza e manutenção. 

Para verificar a qualidade do ar ambiente são realizadas análises microbiólogicas do 

ar da área interna da fábrica, o mapeamento dos pontos de coleta e a frequência são 

estabelecidos de acordo com o plano de monitoramento microbiólogico da fábrica. 

 

5.2.3.4 Ar comprimido e outros gases 

Na fabricação de alguns tipos de sorvetes é necessária a inclusão de “ar” no produto, 

esse “ar” adicionado é chamado de overrun. Para que o “ar” seja adicionado diretamente no 

produto ele precisa passar por um processo que transforma o “ar comum” em “ar estéril”. O 

processo de transformação do ar é realizado no setor de utilidades da fábrica e o processo 

de transformação está demonstrado na Figura 8.  

 

Figura 08. Esquema de processamento do ar. 
 

O processo de desumidificação consiste na retirada de umidade do ar comprimido 

por utilização de água gelada. Finalizado esse processo, o ar passa por três filtros com 

porosidade de 0,1 μm para remover microrganismos e/ ou outras partículas que possam 

estar presentes no ar. Os filtros utilizados são classificados como filtros sanitários por isso o 

ar é considerado estéril. 

A principal não conformidade verificada no diagnóstico inicial foi a falta de 

procedimento para monitoramento do ar estéril, pois eram realizadas verificações a partir de 

análises microbiológicas dos produtos terminados, porém não existiam monitoramentos 
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preventivos com o objetivo de evitar a inclusão de ar inadequado no produto. Como a ESA 

não possuía conhecimento específico nessa área, realizou-se uma reunião com os 

colaboradores do setor para o desenvolvimento de uma metodologia para verificação da 

qualidade do ar. Como resultados dessa reunião, foram definidos os seguintes testes para 

monitoramento: teste de funcionamento do desumidificador, teste de integridade do filtro e 

verificação do ponto de orvalho no desumidificador, realizados três vezes por dia. 

 

6.2.3.5 Iluminação 

A iluminação é compatível às atividades desenvolvidas na fábrica e as luminárias 

possuem proteções adequadas. Na área externa as instalações elétricas são embutidas e 

nas áreas internas da fábrica as lâmpadas são revestidas por tubulações isolantes e presas 

a paredes e tetos. 

O Quadro 09 apresenta todas as não conformidades encontradas no processo de 

certificação. 

 

Quadro 09. Não conformidades verificadas nas auditorias para o requisito de utilidades: ar, água e 
energia. 

Avaliação do requisito de 
utilidades: ar, água e 
energia 

Não conformidades apontadas 

Inicial 

Não conforme 
Desvios: leito sanitário e distribuição de ar comprimido não atendem 
requisitos de engenharia higiênica. / Não é realizada análise 
microbiológica para as águas de trocadores de calor (industrial) de 
encamisamento (traçagem). / Não temos monitoramento da 
qualidade microbiológica e da umidade (UR%) do ar comprimido. 

Intermediária 
Parcialmente conforme 
Desvios: leito sanitário e distribuição de ar comprimido não atendem 
requisitos de engenharia higiênica. 

Final Conforme. Não evidenciado não conformidades no local 

 

5.2.4 Descarte de resíduos  

Os resíduos da produção são acondicionados em recipientes devidamente 

identificados para essa finalidade, os recipientes possuem tampas com abertura por pedal 

sem contato manual e com a área externa.  

Os resíduos são retirados das áreas de produção diariamente, quantas vezes forem 

necessárias, por colaboradores específicos, de forma a evitar contaminações e atração de 

pragas. O material é transferido para contêineres localizados na área externa da produção 

e encaminhados para a central de resíduos (CR). 

Uma empresa terceira especializada em tratamento de resíduos é responsável pela 

CR, no local é realizada a descaracterização das embalagens, compactação e remoção de 

resíduos sólidos de toda a fábrica. 
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A limpeza do local é realizada pela empresa terceira, porém durantes as auditorias 

iniciais e intermediárias a ESA evidenciou diversos desvios relacionados à limpeza e 

controle de acesso do local. Com o intuito de resolver esses desvios, foi elaborado um 

novo procedimento para limpeza e organização do local e o mesmo foi incluído ao plano de 

limpeza da fábrica, além de vistoria diária realizada pelo analista de meio ambiente da 

fábrica. Em relação ao controle de acesso, foi determinado um local com portão trancado 

para o armazenamento de baldes e bombonas vazias. 

Os drenos da área de produção foram construídos de maneira a não trazer riscos 

aos produtos elaborados. Não existem drenos passando sobre as linhas de produção. 

No Quadro 10 estão descritas as não conformidades encontradas ao longo do 

processo de certificação. 

 

Quadro 10. Não conformidades verificadas nas auditorias para o requisito de descarte de resíduos. 
Avaliação do requisito de 

descarte de resíduos 
Não conformidades apontadas 

Inicial Conforme. Não evidenciado não conformidades no local 

Intermediária 

Parcialmente conforme 
Desvios: Evidenciado reutilização de embalagem de matérias 
primas (em áreas externas da fábrica), para realização de limpeza 
pela terceirizada / Área da central de resíduos com limpeza 
inadequada. 

Final Conforme. Não evidenciado não conformidades no local 

 

5.2.5 Adequação, limpeza e manutenção de equipamentos 

 
5.2.5.1 Superfície em contato com o produto 

Para gestão das superfícies em contato com o produto foi elaborado uma planilha de 

identificação de materiais que entram em contato direto com o produto. Para construir esta 

planilha foi solicitado aos fornecedores uma descrição detalhada do equipamento e uma 

declaração de que seu produto é seguro para o contato com alimento e atende todas as 

legislações brasileiras pertinentes. Além da descrição do tipo de material, a planilha detalha 

o material utilizado para confecção do equipamento, o fabricante do material e suas 

características química, física e biológica. Dessa forma pode-se garantir que todos os 

materiais em contato com o produto são adequados para a utilização em alimentos. 

 

5.2.5.2 Controle de temperatura e equipamentos de monitoramento 

Existem alguns equipamentos utilizados para processo térmico, os mesmos são 

validados de acordo com sua função e utilização e possuem manutenções preventivas 

periódicas. O controle e verificação da temperatura são realizados a cada utilização do 

equipamento e são requisitos para a liberação dos produtos. 
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5.2.5.3 Manutenção preventiva e corretiva 

A fábrica possui um programa de manutenção preventiva estabelecido onde todos os 

equipamentos que impactam na segurança de alimentos possuem alta prioridade para 

manutenção. Os colaboradores da área de manutenção e terceiros realizam treinamentos 

periódicos sobre a aplicação das boas práticas de fabricação durante a manutenção. 

Os lubrificantes utilizados em materiais que entram em contato com o produto são de 

grau alimentício, a troca de qualquer lubrificante deve ser autorizada pela ESA. Na área da 

oficina mecânica da produção possui um local específico para armazenagem dos 

lubrificantes de grau alimentício, esse local é mantido trancado e apenas os colaboradores 

da manutenção têm acesso. 

No início do processo de implementação foram criados alguns procedimentos para a 

limpeza após a manutenção, porém verificou-se que os procedimentos eram de difícil 

compreensão. Então, foi criado um padrão de limpeza visual, esse procedimento demonstra 

por meio de fotos e descrições o antes, durante e depois de cada limpeza e o colaborador 

da manutenção tem uma visão clara de como a limpeza deve ser realizada. 

Atualmente as soldas realizadas nos equipamentos da fábrica são feitas por empresa 

terceira especializada, no entanto existiam soldas antigas que apresentaram alguns desvios. 

Assim, foi necessário criar uma estratégia para solução desse problema, pois poderiam 

colocar em risco a segurança do alimento. Em primeiro momento foram mapeados todos os 

pontos que possuíam soldas antigas na fábrica. Para isso contratou-se uma empresa 

especializada em filmagem interna de tubulações e equipamentos e foi realizado essa 

filmagem em todos os equipamentos mapeados. Nos casos em que fossem constatados 

problemas nas soldas o reparo, era realizado imediatamente pela empresa especializada. 

Como forma de prevenção foi elaborado um procedimento de inspeção e liberação de 

soldas realizadas em equipamentos que possuam contato com alimento. No Quadro 11 

estão descritas as não conformidades encontradas ao longo do processo de certificação. 

 
 

Quadro 11. Não conformidades verificadas nas auditorias para o requisito de adequação, limpeza e 
manutenção de equipamentos 

Avaliação do requisito de 
adequação, limpeza e manutenção 

de equipamentos. 
Não conformidades apontadas 

Inicial 

Não conforme 
Desvios: Equipamento para mistura de agregados com 
partes não incluídas em manutenções / Tubulações antigas 
com falha de soldagem. / Falha no procedimento de 
limpeza executado pela manutenção. 

Intermediária 
Parcialmente conforme 
Desvios: Tubulações antigas com falha de soldagem 

Final Conforme. Não evidenciado não conformidades no local. 
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6.2.6 Gestão de materiais adquiridos  

 

6.2.6.1 Fornecedores 

Os fornecedores de matéria-prima e material de embalagem são selecionados a 

partir dos seguintes critérios: relatórios de avaliação, visita às instalações e verificação de 

atendimento à especificação do material, os fornecedores considerados aprovados são 

cadastrados no sistema da empresa. Após esse cadastro o fornecedor é constantemente 

avaliado quanto ao seu desempenho, para isso utiliza-se alguns indicadores de 

desempenho, tais como atendimento no prazo, não atendimento a quantidade e desvios 

relacionados a qualidade e segurança de alimentos.  

Para todo recebimento de material, antes do descarregamento do caminhão são 

realizadas avaliações das condições higiênico-sanitárias do transporte, evidências de 

adulteração, dano e confirmação dos dados de solicitação de compra de um determinado 

lote recebido. 

A inspeção inicial é realizada no armazém e nessa inspeção é checada a data de 

validade, a correta identificação do material, a quantidade recebida, o código de lote, os 

dados da nota fiscal e laudo de análises que deve estar em anexo. Após essa inspeção é 

coletada uma amostra para avaliação sensorial, físico-química e microbiológica do controle 

de qualidade da fábrica. 

O produto então é armazenado, porém permanece como material bloqueado e se 

todos os critérios descritos estiverem de acordo com a especificação do produto o mesmo é 

liberado e disponibilizado para utilização. 

A norma exige que todos os pontos de acesso para linhas de recebimento de 

materiais a granel devem ser identificados, protegidos e trancados, então para adequar 

esses pontos da fábrica foram colocados nas tubulações de recebimento de matéria-prima a 

granel tampões de aço inox com alça para colocação de cadeado. Apenas o colaborador da 

área tem acesso a chave para abertura da tubulação, garantindo, assim, a qualidade e 

segurança da matéria-prima. No Quadro 12 estão evidenciadas as não conformidades 

encontradas ao longo do processo de certificação. 

Quadro 12. Não conformidades verificadas nas auditorias para o requisito de gestão de materiais 

adquiridos. 
Avaliação do requisito de 

gestão de materiais 
adquiridos. 

Não conformidades apontadas 

Inicial 
Parcialmente conforme 
Desvios: Pontos de acesso para recebimento de matérias primas a 
granel não são devidamente protegidos e trancados. 

Intermediária 
Parcialmente conforme 
Desvios: Pontos de acesso para recebimento de matérias primas a 
granel não são devidamente trancados. 

Final Conforme. Não evidenciado não conformidades no local. 
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5.2.7 Medidas para prevenção da contaminação cruzada 

 
5.2.7.1 Contaminação microbiológica 

A fábrica possui uma divisão de áreas definidas em diferentes níveis de higiene, 

dependendo do risco de contaminação do produto, o tipo de limpeza necessária ao local, 

bem como o fluxo de pessoas, o trânsito de empilhadeiras e o local de saída de resíduos. 

Os níveis definidos são:  

 Nível Básico de Higiene: Locais que apesar de necessitarem de uma limpeza 

constante e um efetivo controle de pragas, não oferecem risco potencial de 

contaminação para o produto. As áreas com nível básico de higiene são 

armazém, a paletização e as áreas de acondicionamento. 

 Nível Médio de Higiene: São os locais que precisam de uma higienização 

constante, por apresentar um risco potencial de contaminação do produto. As 

áreas com nível médio de higiene são as áreas de envase de produto terminado e 

a área de preparação de semi-fabricado. 

 

Para eliminar o risco de contaminação cruzada entre as áreas foram definidas 

colorações diferentes para os utensílios de limpeza, na área de nível médio de higiene os 

utensílios utilizados são de cor verde e nas áreas de nível básico de higiene os utensílios de 

limpeza são de cor amarela. Para a área externa da fabrica os utensílios utilizados são de 

cor marrom e são proibidos de entrar na área produtiva. 

Os utensílios de cor rosa foram definidos para as limpezas realizadas em qualquer 

superfície que entre em contato com o produto terminado. Esses utensílios ficam 

armazenados em armários trancados e somente o responsável pela limpeza possui acesso. 

 

5.2.7.2 Gestão de alergênicos 

Para a definição da declaração dos alergênicos presentes no produto, são realizadas 

avaliações em relação às matérias primas e avaliação do processo produtivo, por isso foram 

revisados os procedimentos para controle de alergênicos na fábrica. A gestão de 

alergênicos é realizada de acordo com os riscos de contaminação cruzada entre materiais 

alergênicos e os procedimentos para eliminar esse risco são definidos para cada setor da 

fábrica. 

 Armazém central: No recebimento de matérias-primas os colaboradores 

verificam quais materiais possuem algum ingrediente alergênico, comparando 

com a lista de matérias-primas alergênicas disponibilizada pela garantia da 

qualidade. Nessa planilha constam as informações de código e descrição da 

matéria-prima e o respectivo alergênico. Se a matéria-prima tiver algum 
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ingrediente alergênico coloca-se uma etiqueta com a identificação do tipo de 

alergênico e é armazenado em posição definida no mapeamento de matéria-

prima alergênica obedecendo a segregação de matérias-primas alergênicas, 

desta forma pode-se garantir que não há risco de contaminação cruzada. 

 Dosimetria: As matérias primas devem ser pesadas com a utilização de 

utensílio específico, para cada material existe um utensílio específico para evitar 

contaminação cruzada. Após a pesagem do material, coloca-se uma etiqueta 

com o tipo de alergênico. Os materiais são armazenados de forma organizada 

em local apropriado, conforme estabelecido no mapeamento alergênico. 

 Transporte de matérias-primas: As matérias-primas são transportadas em 

pallets exclusivos para esse fim. As matérias-primas que serão encaminhadas 

para o processo de mistura, são separadas por receita do produto terminado, os 

agregados, como granulado e derivados, são levados para linha de envase 

ainda em embalagem fechada e protegida sem contato com outras matérias-

primas, os mesmos serão abertos somente no momento do processo de envase. 

Para evitar contaminação cruzada, não há compartilhamento de utensílios e 

manuseio entre matérias-primas distintas. 

 Mistura: A cada preparo de receita, o colaborador preenche um formulário onde 

são descritas as informações do semi-fabricado, código e quais são os 

alergênicos presentes na mistura. Para realizar a próxima receita, o operador 

analisa o formulário e, caso possua os mesmos alergênicos, prossegue com a 

receita. Caso contrário, o colaborador realiza a limpeza Clean in Place (CIP) / 

Clean out Place (COP) antes de iniciar a próxima receita, a fim de eliminar 

qualquer resíduo alergênico presente no equipamento. 

 Linha de produção: Antes de iniciar a produção, são realizadas as limpezas 

CIP e COP da linha e do tanque. Após a limpeza, o colaborador do setor de 

limpeza CIP avalia se os parâmetros estavam dentro do especificado e o 

colaborador da linha avalia se a limpeza COP foi realizada de forma eficaz, se 

todos os parâmetros estiverem dentro da normalidade o envase é iniciado. 

 Retrabalho: Não é permitida a reutilização de produtos originados da linha de 

picolés. 

 

5.2.7.3 Contaminação física 

Com o intuito de prevenir a contaminação por materiais estranhos (peças metálicas 

de máquinas, vidros, pragas, adornos) na área de fabricação foram elaboradas algumas 

medidas. As principais medidas realizadas são os treinamentos de colaboradores, visitantes 

e terceiros para atendimento às normas de NBPF; Orientação para organização correta de 
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materiais como peças de equipamentos e instrumentos; Limpeza e organização dos setores 

para evitar atração de pragas; Recebimento e identificação das possíveis reclamações dos 

consumidores e utilização de equipamento de raio X no final de cada linha produtiva. 

Na área produtiva não existem equipamentos de contato direto com o produto com 

materiais quebráveis que possam caracterizar um perigo ao produto. Para equipamentos 

sem contato com o produto, quando necessário a utilização desses materiais, os mesmos 

são protegidos.  

Não existem vidros sem proteção na área produtiva, porém em caso de quebra, os 

colaboradores devem seguir as etapas descritas no procedimento e os registros de quebra 

são armazenados no setor de Garantia da Qualidade.  

Para o monitoramento e verificação dos equipamentos com materiais quebráveis foi 

elaborado um check list de verificação de vidro e policarbonato (Apêndice C), o mesmo é 

realizado quinzenalmente pela ESA e, em caso de desvio, o reparo é realizado 

imediatamente. 

Não foram identificadas não conformidades nesse requisito. 

 

5.2.8 Limpeza e sanitização 

Para adequação do item foi elaborada uma planilha contendo o mapeamento de toda 

a fábrica (área interna e externa). Essa planilha contém os nomes dos setores e linha de 

produção, a informação sobre a existência de um procedimento de limpeza para esse setor 

e a evidência deste procedimento. 

Ao final da elaboração do mapeamento, observou-se, apesar da limpeza ser 

realizada em todos os setores, que em algumas áreas da fábrica não existia um 

procedimento documentado adequado para orientar essa limpeza e os procedimentos 

documentados existentes não atendiam totalmente ao requisito 11 da ABNT NBR ISO/TS 

22002-1:2012. Desse modo, foi necessária a revisão de todas as instruções de limpeza e a 

criação dos procedimentos inexistentes. 

É importante ressaltar que as limpezas CIP e COP de equipamentos e linhas 

encontram–se validadas e garantem a ausência de perigo microbiológico. Na Figura 9 pode-

se observar a planilha de mapeamento de procedimentos de limpeza. 
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Figura 09. Mapeamento de procedimentos de limpeza. 

 

Para a criação e revisão dos procedimentos, foi realizado acompanhamento das 

limpezas nos três turnos de produção. A limpeza e sanitização de cada equipamento da 

área e/ou linha foram detalhadas e incluídas no procedimento. A frequência de limpeza para 

cada área foi determinada a partir de históricos pontuados em auditorias, verificação de BPF 

e reuniões com os colaboradores do local. 

No quadro 13 estão descritos os itens que devem constar nas instruções de limpeza. 

 

 

 

 

SIM

NÃO

Linha de Picolés SIM Instrução de limpeza 021 Portaria NÃO

Câmara de Frutas SIM Instrução de limpeza  009 Recursos Humanos NÃO

Anti Câmara SIM Instrução de limpeza.001 Sala de treinamento 1 NÃO

Câmara Fria SIM Instrução de limpeza 031
Sala de Reuniões do 
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NÃO

Cobertura (interna) SIM Instrução de limpeza 031 Vestiário masculino NÃO
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Quadro 13: Padronização dos itens das instruções de limpeza. 

Item Titulo Descrição do item 

1 Objetivo do procedimento Detalhamento do objetivo do procedimento 

2 Responsabilidade 
Descrição das pessoas responsáveis pelas tarefas 
descritas. 

3 Local da execução 
A linha, equipamento ou área onde será realizada a 
limpeza. 

4 Documentos de referência 
Quais documentos foram utilizados para elaboração deste 
procedimento. 

5 Definições e conceito Definições dos termos utilizados no procedimento. 

6 Materiais utilizados 
Equipamentos, produtos químicos e utensílios que serão 
utilizados. Incluir tipo, concentração, tempo de contato e 
temperatura dos produtos químicos. 

7 Descrição do método Método e frequência para a verificação e monitoramento. 

8 Frequência de limpeza Frequência estipulada para a limpeza 

9 Procedimento de limpeza 
Descrição detalhada de todas as etapas de limpeza e 
inspeções pós limpeza. 

10 Registros Referência ao registro utilizado. 

11 Anexos Esquemas, fluxogramas, desenhos de equipamentos, etc. 

 

A norma exige que seja realizado o monitoramento da eficácia das sanitizações, 

assim foi estipulado que a eficácia será verificada a partir dos resultados de análises 

microbiológicas e alergênicas do produto final para a linha e para o ambiente através de 

resultado de amostras de SWAB do ambiente e equipamento. 

O planejamento para a limpeza do ambiente (teto, tubulações aéreas, paredes, ralos, 

luminárias e leitos) foi estabelecido de acordo com a frequência estipulada para cada área e 

seus procedimentos foram descritos em instrução de limpeza para ambiente. A limpeza da 

área externa da produção é realizada por empresa terceirizada e seus procedimentos 

também foram revisados e frequências redefinidas. 

Ao final da elaboração de todos os procedimentos, foi criado o plano de limpeza da 

fábrica. Nele consta a linha ou setor a ser limpo, o método, o responsável, a frequência, o 

procedimento de monitoração, a inspeção pós-limpeza e o registro da limpeza. O plano é 

ferramenta muito importante para o planejamento de produção e paradas de linha, 

facilitando a gestão da limpeza da unidade. No Quadro 14 estão demostradas as não 

conformidades encontradas no processo de certificação. 

 

Quadro 14. Não conformidades verificadas nas auditorias de diagnóstico inicial, intermediário e final 
para limpeza e sanitização. 

Avaliação do item sobre 
limpeza e sanitização 

Não conformidades apontadas 

Inicial 

Parcialmente conforme 
Desvios: Carrinho de espuma e utensílios não tem definido seus 
métodos de limpeza./ Não temos a responsabilidade descrita na 
instrução das tarefas especificadas. 

Intermediária 

Parcialmente conforme 
Desvios: Não evidenciado programas de limpeza documentados 
descrevendo responsável, frequência, método, monitoramento e 
verificação da eficácia, como evidências da execução dos planos. 

Final Conforme. Não evidenciado não conformidades no local. 
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5.2.9 Controle de pragas  

O controle de pragas é realizado por empresa terceira, porém a gestão das 

atividades da empresa e medidas preventivas relacionadas à parte estrutural da fábrica são 

de responsabilidade da equipe de gestão da organização. 

No diagnóstico inicial verificou-se que a gestão do programa de controle de pragas 

não estava em conformidade com a norma. O primeiro passo para a sua adequação foi a 

nomeação de uma pessoa para gerenciar as atividades de controles de pragas da fábrica. 

Portanto, um integrante da ESA ficou responsável por essa atividade e pela gestão do 

programa. 

O segundo passo foi a revisão de toda documentação da empresa terceirizada de 

controle de pragas e criação de um programa documentado onde são descritas as 

atividades realizadas pela terceirizada, a identificação das pragas alvo do programa, a 

metodologia utilizada para o controle, o mapa de armadilhas, detectores e placas adesivas e 

ações em caso de desvio. 

O terceiro passo foi à solução dos problemas estruturais encontrados nas avaliações. 

Para isso, contou-se com a colaboração dos funcionários do setor de manutenções da 

fábrica. 

A empresa terceirizada realiza, semanalmente, inspeções em todas as armadilhas, 

detectores e placas adesivas, identificação de possíveis abrigos de pragas e verificação de 

formulário de monitoramento. Mensalmente é realizado tratamento com pesticida em todas 

as áreas. Para isso, é necessário que a fábrica esteja sem produção sem trabalhadores e 

que todos os equipamentos estejam protegidos. No retorno da produção, são realizados 

dois ciclos de limpeza em área de contato com o produto aplicado e são coletadas amostras 

dos primeiros produtos produzidos para análise de presença de pesticida. Os pesticidas 

utilizados são aprovados para o uso em indústrias de alimentos. 

Algumas medidas preventivas são adotadas na fábrica, a fim de minimizar o risco de 

proliferação e abrigo de pragas, tais como: a utilização de portas com acionamento 

automático; o uso de cortina de ar; o procedimento adequado de manejo de resíduos e o 

uso de ralos com tela para evitar entrada de pragas. Para garantir a eficiência e o correto 

funcionamento dessas medidas, foi determinada que a atividade de verificação fosse 

realizada por meio através do Check list de verificação de BPF (Apêndice B), realizado 

mensalmente em toda a área da fábrica e por meio de formulário de controle de pragas 

(Anexo B) preenchido pelos colaboradores da fábrica com anotações de aparecimento de 

pragas, quando houvesse. As não conformidades encontradas são reportadas em reuniões 

de produção e reunião da ESA. No Quadro 15 estão demostradas as não conformidades 

encontradas no processo de sua implementação. 
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Quadro 15. Não conformidades verificadas nas auditorias de diagnóstico inicial, intermediário e final 
para o item controle de pragas. 

Avaliação sobre o item 
de controle de pragas 

Não conformidades apontadas 

Inicial 

Não conforme 
Desvios: Não possuímos uma pessoa nomeada formalmente para 
gerenciar as atividades de controle de pragas./ Não evidenciado 
programa de gestão de pragas documentado contendo todos os itens 
requeridos na norma./ Evidenciado frestas entre janelas de vidro e 
parede na parte superior próximo aos tanques; tampões de bueiros 
da área externa com as frestas abertas. 

Intermediária 
Parcialmente conforme 
Desvios: Portas automáticas com problemas/ Armadilhas 
inoperantes/ cortina de ar inoperante 

Final 
Parcialmente conforme 
Desvios: Portas automáticas com problemas/ Armadilhas 
inoperantes. 

 

5.2.10 Higiene pessoal e instalação de funcionários  

 
5.2.10.1. Instalações para higiene pessoal 

Existem oito banheiros na fábrica, quatro femininos e quatro masculinos, todos são 

localizados no lado externo da produção. As principais instalações para higiene são os 

vestiários, local onde os funcionários realizam a troca de vestimentas, os vestiários são 

amplos possuem lavatórios, mictórios e vasos sanitários íntegros e armários individuais para 

todos os colaboradores. Não há comunicação direta com a área de fabricação e refeição. As 

instalações são dotadas de produtos destinados à higiene pessoal e as torneiras possuem 

acionamento automático. Todas as lixeiras são dotadas de pedal e a coleta do lixo é 

realizada em frequência adequada. 

Em alguns pontos da fabricação existem lavatórios que são destinados à 

higienização de mãos, nos locais onde ocorre exposição de produtos ou matérias primas, as 

pias possuem acionamento automático de saída de água evitando a contaminação cruzada 

pela superfície do registro das torneiras. Os lavatórios possuem os materiais de higiene 

necessários para uma higienização eficiente, como: sabonete inodoro antisséptico, toalhas 

de papel não reciclado e coletor de papel acionados sem contato manual. 

O principal problema encontrado nas áreas para higiene pessoal localizados na parte 

externa foi à eficiência da higienização do local. A limpeza é realizada por uma empresa 

terceirizada especializada. Uma vez que a equipe não possuía rotinas bem determinadas, 

então para solucionar o problema, foi criado procedimento para limpeza com método, 

frequência e verificação. O procedimento foi incluído no programa de limpeza da fábrica e 

como verificação utilizou-se um Check list de boas práticas para vestiário (Apêndice D). 
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6.2.10.2 Refeitório dos funcionários 

O refeitório dos colaboradores é terceirizado, a empresa responsável pela 

elaboração da refeição é especializada em alimentações coletivas e possui grande 

reconhecimento no mercado de restaurantes. 

Esse setor não estava no escopo de auditoria de segurança de alimentos, por isso foi 

a primeira vez que o setor foi avaliado seguindo os itens da norma. No diagnóstico inicial 

foram observados diversos problemas relacionados ao não cumprimento dos procedimentos 

do manual de boas práticas do restaurante. Então, com intuito de fiscalizar esses 

procedimentos, a ESA incluiu a área do refeitório em suas atividades de verificação. As 

avaliações foram realizadas utilizando Check list de boas práticas para cozinha (Apêndice E) 

e também utilizamos como base a RDC 216 da ANVISA (BRASIL, 2004). 

Estas avaliações foram importantes para orientar a empresa na adequação e 

também para melhoria da gestão de terceiros dentro da fábrica. 

A maior adequação realizada no local foi a construção de área para armazenamento 

de resíduos na área externa ao refeitório, essa adequação teve como finalidade evitar a 

presença de pragas no refeitório. 

 

5.2.10.3. Uniformes de trabalho  

Os colaboradores que entram em contato com os alimentos e matérias primas nas 

áreas de produção utilizam uniformes, o mesmo é composto por camisa de manga comprida 

branca, calça comprida branca, sapato de proteção branco e touca para cobrir o cabelo. 

Para colaboradores administrativos e visitantes é permitida a utilização de jaleco de 

proteção.  

Os colaboradores do sexo masculino não devem utilizar barba e bigode e devem 

utilizar a camisa por dentro da calça. Para os visitantes que possuem barba ou bigode, foi 

permitida a utilização de bigodeira. 

Os uniformes são higienizados diariamente por empresa de lavanderia terceirizada e 

as não conformidades encontradas devem-se à dificuldade encontrada em realizar a gestão 

de recebimento e entrega dos uniformes, visto o alto volume de uniformes. Para solucionar 

esse problema, foi contratado um colaborador exclusivamente para fazer esse controle. A 

higienização dos sapatos é realizada pelo próprio colaborador. 

 

5.2.10.4. Condições de saúde e lesões e enfermidades 

Os colaboradores não realizam atividades de manipulação de alimentos ou outras 

que possam afetar a segurança dos alimentos quando quaisquer sintomas de doenças, 

feridas, lesões, chagas ou corte nas mãos e braços. Em caso de enfermidade o colaborador 
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informa ao seu gestor imediato ou auxiliar de enfermagem da unidade e então é deslocado 

para outras tarefas. 

São realizados e supervisionados exames médicos admissionais, periódicos, 

acompanhados das análises laboratoriais como: hemograma, coprocultura e 

coproparasitológico, devendo ser realizadas outras análises, de acordo com avaliação 

médica. 

 

6.2.10.5. Higiene pessoal e comportamento pessoal 

Os colaboradores são orientados quanto aos seus hábitos de higiene e 

comportamento pessoal, a fim de eliminar o risco de contaminação do produto. As principais 

orientações são as seguintes: 

 realizar a limpeza e higienização das mãos antes da iniciação das atividades 

profissionais, antes e após o uso dos sanitários e antes de se alimentar; 

 tomar banho diariamente; 

 escovar os dentes após as refeições; 

 manter unhas curtas, limpas e sem esmalte; 

 não falar, tossir, assoprar e espirrar sobre os produtos, embalagens ou 

equipamentos; 

 evitar mexer nos olhos, nariz, boca, ouvidos, e cabelos durante o manuseio 

dos alimentos. Caso seja inevitável, lavar corretamente as mãos após o ato; 

 não pisar em lugares que entrarão em contato com produto ou embalagem;  

 não alimentar-se, fumar e mascar chicletes e balas na área de produção; 

 alimentar-se somente na área do refeitório; 

 fumar somente em áreas reservadas para esse fim; 

 não trazer alimentos para a fábrica/ produção. 

 

Para a verificação da higiene e comportamento pessoal utilizou-se o Check list de 

verificação de BPF (Apêndice B). No Quadro 16 estão demostradas as não conformidades 

encontradas no processo de implementação. 
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Quadro 16. Não conformidades verificadas nas auditorias de diagnóstico inicial, intermediário e final 
para o item de higiene pessoal e instalação de funcionários. 

Avaliação sobre o item de 
higiene pessoal e 

instalação de funcionários 
Não conformidades apontadas 

Inicial 

Não conforme.Desvios:  

 Restaurante: Falha no controle de produtos químicos, falha na 
limpeza do teto e tubulações aéreas, Coifa em condição 
inadequada de funcionamento, equipamentos não utilizados na 
área de preparação de alimentos, falha no controle de 
contaminação cruzada, não existe área para armazenamento de 
resíduos. 

 Rouparia: Não existe controle na entrega e recebimento dos 
uniformes, existem diversas reclamações relacionadas a tamanho e 
limpeza dos uniformes. 

 Vestiário: Não existe procedimento para limpeza e foram 
encontrados desvios na higienização do local. 

Intermediária 

Parcialmente conforme.Desvios:  

 Restaurante: Evidenciado falha no procedimento de coleta de 
amostras / Falha no controle de temperatura de freezers e 
geladeiras / Falha no procedimento de limpeza da cozinha e salão 
central. 

 Rouparia: Desvio na entrega e recepção de uniformes / 

 Vestiário: Desvio na limpeza do local. 

Final 
Parcialmente conforme.Desvios:  

 Restaurante : Desvio na limpeza do local 

 

 

6.2.11 Reprocessamento  

Quando o retrabalho for incorporado a um produto como parte do processo de 

manufatura, deve-se especificar a quantidade, tipo e condições aceitáveis do retrabalho. A 

etapa do processamento e o método de utilização, incluindo quaisquer estágios de pré-

processamento, devem ser definidos em norma ou procedimento pré-definido. 

Quando atividades de retrabalho incluir a remoção de um produto de embalagens 

cheias ou fechadas, controles devem ser feitos para garantir a remoção e separação das 

embalagens e evitar a contaminação do produto por material estranho. 

A classificação do retrabalho ou o motivo para o retrabalho devem ser registrados 

(por exemplo, o nome do produto, data da produção, turno, linha de origem, vida de 

prateleira) em planilha pré-definida. 

Não foram identificadas não conformidades nesse requisito. 

 

5.2.12 Uso de reprocessamento 

A organização possui um procedimento de recolhimento bem definido, onde estão 

descritas todas as etapas para o recolhimento dos produtos e lista de contatos chaves, 

incluindo órgãos governamentais que devem ser comunicados. Anualmente é realizado um 

teste para assegurar que o procedimento estabelecido é eficaz, caso ocorram desvios, é 

aberto um tratamento de não conformidade e ações corretivas devem ser realizadas 
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imediatamente. A ESA realiza a verificação e eficácia deste requisito e realimenta o 

procedimento com possíveis pontos de melhoria identificados pela equipe. 

Não foram identificadas não conformidades neste requisito. 

 

5.2.13 Armazenamento 

 
5.2.13.1 Armazém de alimentos (Produto terminado) 

A área para armazenamento de produto terminado é a câmara fria, os picolés são 

conservados em temperatura controlada de 28°C negativo ou mais frio. A temperatura é 

verificada pelos responsáveis do local a todo o momento e a qualquer sinal de desvio a área 

técnica é acionada.  

Com o desenvolvimento de novos produtos houve a necessidade de armazenar 

matérias primas congeladas nessa área, por isso o setor encontrava-se não conforme, pois 

não existia um local distinto para armazenamento de matéria-prima.  

Devido à necessidade de armazenamento de algumas matérias-primas congeladas 

na câmara fria foi realizada uma adequação no local. Para evitar a contaminação cruzada foi 

construída uma área gradeada dentro da câmara fria. Essa área foi identificada, mapeada e 

foi elaborado um novo fluxo de movimentação de materiais. No novo fluxo ficou determinado 

que a recepção de matérias primas congeladas fosse realizada apenas pela doca e portão 1 

e proibiu-se a entrada de produtos terminados durante o processo de transferência das 

matérias primas congeladas para a produção. 

 

6.2.13.2 Armazém de produtos químicos não alimentícios 

A fábrica possui duas centrais para armazenamento de produtos químicos. A 

principal área é localizada na parte externa da produtiva no prédio do almoxarifado e 

armazena todos os produtos destinados a higienização da linha produtiva. O local é mantido 

seco, arejado e trancado, apenas os responsáveis pelo almoxarifado possuem acesso. 

O segundo ponto é localizado dentro da área produtiva, nessa área são 

armazenados os produtos que estão em utilização. Para garantir o controle de acesso desse 

material foram instaladas caixas gradeadas para a colocação das bombonas e dosadores. 

Essas caixas são trancadas com cadeado e apenas os monitores de limpeza e supervisores 

de produção possuem a chave. 

Como pode-se observar no Quadro 17, durante a implementação do sistema foram 

evidenciados a falta de controle de umidade do ar e o controle da temperatura no armazém 

central. Assim, foram instalados medidores de umidade e termômetros em diversos pontos 

do armazém. Não houve a necessidade de adequação da umidade do ar, pois os valores 

encontrados estavam dentro do especificado pelos fornecedores, porém alguns ingredientes 
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precisavam ser armazenados em temperaturas mais baixas, por isso precisaram ser 

realocados em outros armazéns. 

 

Quadro 17. Não conformidades verificadas nas auditorias para o requisito de armazenamento. 
Avaliação do requisito de 

armazenamento 
Não conformidades apontadas 

Inicial 

Parcialmente conforme. 
Desvio: Não há um monitoramento e controle de temperatura e 
umidade no armazém central. / Espaço entre as estruturas e a 
parede não atendem requisitos de espaço na sala de aroma. 

Intermediária 

Não conforme. 
Desvio: Armazéns com entradas não monitoradas /Polpas 
armazenadas no armazém de produtos terminados / Falta de 
controle de umidade e temperatura no armazém principal. 

Final Conforme. Não evidenciado não conformidades no local. 

 

 

5.2.14 Informação do produto e alerta ao consumidor 

As informações nutricionais, instruções de estocagem e forma de consumo estão 

disponibilizadas na embalagem do produto, no site da empresa, e no SAC da empresa. 

Não foram evidenciados não conformidades neste requisito. 

 

6.2.15 Defesa do alimento, biovigilância, e bioterrorismo. 

Esse requisito é totalmente novo ao sistema de gestão de segurança de alimentos e, 

por isso, foi necessário à elaboração de um plano para defesa do alimento, biovigilância e 

bioterrorismo. Segundo a norma ABNT NBR ISO/TS 22002-1 de 2012, cada organização 

deve avaliar os perigos aos produtos, representados por atos de sabotagem em potencial, 

vandalismo ou terrorismo e deve colocar em prática medidas proporcionais de proteção. 

A ESA iniciou a implantação do plano com o planejamento das atividades 

relacionadas à proteção dos alimentos. O segundo passo foi a definição dos eventos que 

poderiam causar algum risco para a segurança dos produtos. Os eventos de risco 

determinados foram: inserção de materiais estranhos, inserção de adulterantes e materiais 

perigosos, contaminação por manutenções e reparos, contaminação da água potável e 

riscos no controle de acesso. Essa definição foi essencial para a classificação dos pontos 

sensíveis da fábrica. 

A fim de identificar os pontos sensíveis da unidade, a ESA realizou uma inspeção em 

toda área fabril, para isso foi necessário obter a planta baixa da unidade com o setor de 

projetos. Com a planta em mãos, a ESA inspecionou as áreas externas e internas da 

produção, identificou todos os pontos de entrada e saída de pessoas, materiais e veículos e 

mapeou cada ponto da fábrica. 

Com o objetivo de facilitar e realizar um mapeamento detalhado dividiu-se a fábrica 

em setores e subdividiu-os em áreas. Essas áreas foram classificadas de acordo com a 
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gravidade de inserção dos eventos de risco para segurança do produto, sendo denominadas 

como: 

 Área sensível: alto risco a segurança do produto, não há barreiras para 

eliminação ou redução do risco. 

 Área médio risco: possui risco para segurança do produto, porém existem 

barreiras para eliminar ou reduzir o risco. 

 Área de baixo risco: baixo risco para segurança do produto. 

 

Com a classificação das áreas, a equipe realizou o levantamento das fragilidades de 

cada área e definiu com os gestores de cada área um plano de ação para eliminar ou 

reduzir essas fragilidades, de acordo com a complexidade de cada área. 

A fábrica já possuía controles rígidos de acesso para entrada e saída, porém, todos 

os controles foram revisados e detalhados e foram criados controles de acesso para entrada 

e saída da área de produção. Abaixo segue detalhamento de controle de acesso e proteção 

para cada área: 

 Laboratório de linha: as portas foram trancadas e apenas o colaborador 

responsável pelo local e o gestor da unidade possuem acesso livre ao setor. 

 Linha de picolés: somente os colaboradores do local possuem acesso livre a 

linha de produção.  

 Maturação, dosimetria, mistura central de produtos químicos, cobertura: 

todos os tanques foram trancados e apenas o colaborador responsável pelo 

local e o gestor da unidade possuem acesso livre ao setor. 

 Pasteurização: o local foi isolado por correntes e apenas o colaborador 

responsável pelo local e o gestor da unidade possuem acesso livre ao setor. 

 

Todos os pontos da fábrica possuem câmeras que são fiscalizadas 24 horas por dia 

pelo departamento de segurança patrimonial da unidade. É muito importante que esse setor 

esteja envolvido em todas as etapas da implementação, pois a segurança patrimonial é 

responsável pelos procedimentos de controle de acesso a área interna da fábrica. 

Os pontos identificados no plano para defesa do alimento deram origem ao 

mapeamento para defesa dos alimentos da fábrica e ao procedimento de proteção dos 

alimentos contra adulterantes e contaminantes. Para garantir que esse procedimento fosse 

seguido pelos funcionários, foi realizado treinamento para todos os colaboradores da 

fábrica, avaliação no local e também foram inseridos no Check List de verificação das BPF 

alguns itens para verificação do procedimento. Na Figura 10 pode-se observar o modelo do 

mapeamento para defesa dos alimentos. 
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Figura 10. Planilha para mapeamento para defesa do alimento. 

 

No Quadro 18 estão demostradas as não conformidades encontradas no processo 

de implementação. 

 

Quadro 18. Não conformidades verificadas nas auditorias para avaliação do requisito para defesa do 
alimento, biovigilância, e bioterrorismo. 

Avaliação do requisito 
para defesa do 
alimento, biovigilância, 
e bioterrorismo 

Não conformidades apontadas 

Inicial 
Não conforme. 
Desvio: Não existe procedimento descrito para defesa do alimento, 
bioterrorismo e biovigilância. 

Intermediária 

Não conforme. 
Desvio: Não evidenciado controle de acesso em porta de saída 
emergência da maturação e com trinco de fechamento quebrado. 
/Não evidenciado sistema de trancamento para linhas de descarga 
ou controles que impeçam contaminação intencional. / falha na 
demarcação do perímetro da fábrica. 

Final 
Não conforme. 
Desvio: Falha na demarcação do perímetro da fábrica 

 

 

5.3 ANÁLISE DOS REQUISITOS ADICIONAIS  

 
5.3.1 Especificação de serviços 

Os prestadores de serviços que realizam algum tipo de trabalho dentro da empresa e 

que tenham impacto na segurança de alimentos devem seguir todos os requisitos descritos 

no manual de BPF da empresa. Esses requisitos são mencionados durante o processo de 

integração dos colaboradores terceiros e estão descritos no contrato de prestação de 

serviços. 

Todos os trabalhos realizados na fábrica e que possam causar perigos à segurança 

dos alimentos e a qualidade do produto necessitam do preenchimento do formulário de 

permissão de trabalho. Os trabalhos são avaliados e liberados mediante descrição de todos 

os requisitos necessários para a realização do trabalho. Após a finalização do trabalho, é 

realizado avaliação do prestador de serviços no próprio formulário de permissão de trabalho. 

A avaliação dos prestadores de serviços fixos na fábrica (limpeza externa, 

lavanderia, restaurante, central de resíduos e manutenções prediais e elétricas) é realizada 

duas vezes no ano visando qualidade e segurança de alimentos. Para essa avaliação foi 

Setor Área Foto da área Classificação Proteção fisica
Proteção

 comportamental

Procedimento contra sabotagem , 

vandalismo ou terrorismo
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elaborado um formulário de avaliação de terceiros (Apêndice F), após preenchida, essa 

avaliação é arquivada e utilizada como base para a decisão de renovação de contrato com a 

empresa. No Quadro 19 estão demostradas as não conformidades constatadas no processo 

de implementação. 

 

Quadro 19. Não conformidades verificadas nas auditorias para avaliação do requisito para 

especificação de serviços. 
Avaliação do requisito 
de especificação de 
serviços 

Não conformidades apontadas 

Inicial Este item não foi avaliado. 

Intermediária 

Não Conforme. 
Desvio: Não evidenciado especificação de serviços que possam 
impactar o sistema de gestão de segurança dos alimentos, assim 
como atendimento pelos fornecedores. 

Final Conforme. Não evidenciado não conformidades no local. 

 

6.3.2 Supervisão de pessoal na aplicação dos requisitos de segurança de alimentos 

A empresa possui um programa robusto para a supervisão de pessoal, esse 

programa inclui reuniões de troca de turno com o coordenador, reuniões diárias com o 

gerente direto e reuniões semanais com os gestores da fábrica. Não foram evidenciados 

não conformidades nesse requisito. 

 

6.3.3 Requisitos regulamentares específicos 

Os materiais adquiridos possuem um documento que especifica todos os parâmetros 

requeridos pela organização, para verificação de atendimento desse requisito foi realizado 

um estudo e revisão de todas as especificações de matérias-primas e material de 

embalagem utilizadas na fábrica e caso fosse encontrado algum desvio o fornecedor era 

notificado e a especificação atualizada.  

Com base no estudo realizado foi elaborado um procedimento descrevendo as 

etapas para a realização dessa verificação, os responsáveis e as fontes de consulta. O 

procedimento tem como objetivo facilitar a atualização das especificações de novos 

materiais. 

Não foram evidenciados não conformidades nesse requisito. 

 

5.3.4 Auditorias anunciadas, mas não agendadas. 

Esse requisito especifica que o organismo de certificação pode realizar auditorias 

documentais anunciadas, mas não agendadas, porém esse item não foi avaliado, pois o 

organismo de certificação não possui um cronograma prevendo essa atividade. 
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5.3.5 Programa de análise de matérias-primas 

As análises realizadas no laboratório interno da fábrica são conduzidas com base em 

padrões equivalentes aos descritos na norma ABNT NBR ISO/IEC 17025:2005, para a 

verificação são realizadas auditorias internas anuais com base nos requisitos da norma. 

No caso de contratação de laboratórios terceiros para realização de análises que 

impactem na segurança de alimentos foi estabelecido como principal requisito que o 

laboratório deve possuir certificação na ABNT NBR ISO/IEC 17025:2005 (ABNT, 2005). 

Não foram evidenciados não conformidades nesse requisito. 

 

5.3 AVALIAÇÃO DA EVOLUÇÃO DA MELHORIA DO SGSA 

 

O Check list da ABNT NBR ISO/ TS 22002-1 foi realizado em três momentos 

distintos da implementação do esquema de certificação. Na etapa de planejamento a 

avaliação foi realizado em abril de 2014 com o objetivo de realizar um diagnóstico inicial. A 

porcentagem de atendimento foi de 61%, esse primeiro resultado foi utilizado como base 

para avaliar a evolução e melhoria do SGSA. É natural que a primeira avaliação apresente 

um valor baixo, visto que alguns requisitos não se encontram totalmente implementados. 

Avaliando a evolução da classificação dos requisitos, chegou-se ao seguinte 

resultado: 26 itens avaliados como não conformes (pontuação 1), 13 itens como 

parcialmente conforme (pontuação 3) e 28 itens conformes (pontuação 5). As não 

conformidades verificadas foram incluídas no plano de ação e as ações corretivas definidas 

para a tratativa de cada não-conformidade apontada foram implantadas ao longo da 

segunda etapa de implementação, a etapa de execução (Do). 

Em dezembro de 2014 foi realizada uma nova avaliação do sistema com o objetivo 

de verificar a evolução do SGSA e o resultado apresentado foi 74% de atendimento. Muitas 

não conformidades ainda foram evidenciadas, principalmente os itens que necessitavam de 

investimento financeiro para adequação e encontrava-se em fase de aquisição. Em relação 

à classificação dos requisitos foram encontrados 8 itens avaliados como não conformes, 28 

itens como parcialmente conforme e 31 itens conformes. 

Em maio de 2015, após a conclusão das ações corretivas, foi realizada a etapa de 

verificação das ações, com uma nova avaliação do sistema, nessa etapa o resultado 

alcançado foi de 96% de conformidade. Quanto a classificação dos requisitos não foram 

identificados itens avaliados como não conformes, 6 itens como parcialmente conforme e 61 

itens conformes. Ainda foram encontrados desvios na avaliação final (Quadro 20), no 

entanto não foram verificadas não conformidades críticas, por isso pode-se seguir com a 

auditoria de certificação. 
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Quadro 20. Não conformidades encontradas na avaliação final. 

Itens não 
conformes 

Desvio Ação 

4 e 18 
Os limites da unidade não estão 

claramente identificados. 
O muro foi finalizado apenas após a 

avaliação final 

5 
Falta de rejunte em alguns 

setores. 

Os setores foram mapeados e 
repassados para área técnica para 

ajuste. 

12 

Porta automática do setor do 
armazém para a área de 

preparação de semi fabricado 
apresentando alguns problemas. e 

precisam de substituição. 

A porta precisa de substituição. As 
novas portas foram compradas, 

porém não recebemos até a auditoria. 

13 
Desvios pontuais na limpeza do 

refeitório. 

Notificação a empresa terceira e 
alterações nos procedimentos de 

limpeza. 

 

 

A Figura 11 demonstra a evolução do sistema SGSA (resultados das avaliações do 

check list). Pode-se verificar a evolução e melhoria significativa do sistema durante o 

processo de implementação. 

 

 
Figura 11. Evolução do sistema SGSA 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 
 
 

Ao analisar a classificação dos itens pode-se verificar pela Figura 12 que durante o 

processo de implementação há uma evolução significativa de itens totalmente conformes a 

norma, porém ainda são encontrados itens parcialmente conformes. A ESA precisa possuir 

alto grau de criticidade no momento da avaliação da evolução do sistema para que não 

aconteça uma indicação errônea quanto à recomendação da auditoria de certificação. 
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Figura 12 Evolução da classificação dos requisitos. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 

 

 

5.4 AUDITORIA DE CERTIFICAÇÃO 

 

A auditoria de certificação ocorreu no mês de junho de 2015. Foram apontadas duas 

não conformidades menores, uma relacionada a barreira para controles de praga e outra 

devido a condensação na linha as duas não conformidades foram tratadas imediatamente e 

um plano de ação foi definido para garantir a não reincidência desses desvios. Em virtude 

deste resultado a empresa foi recomendada para obter a certificação no esquema de 

certificação FSSC 22000. 

A ESA realizou benchmark com outras empresas que obtiveram a certificação na 

FSSC2200 e a partir dos relatos dessas empresas observou-se que geralmente nas 

primeiras auditorias para avaliação da ABNT NBR ISO/TS 22002-1 e requisitos adicionais 

eram identificadas várias não conformidades menores devido a criticidade na avaliação dos 

PPR. No caso da fábrica foram identificadas apenas duas não conformidades, isso 

demonstra a grande eficiência da avaliação da ESA no processo de implementação e o 

comprometimento dos colaboradores da empresa com o sistema de gestão de segurança de 

alimentos. 

O acompanhamento da auditoria de certificação foi importante para a qualificação da 

ESA, pois se pode observar o ponto de vista e criticidade dos auditores.  
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6. CONCLUSÃO 

 

A implementação do esquema de certificação FSSC 22000 na indústria de alimentos 

permite que seus produtos atendam as exigências do mercado internacional com um único 

sistema de gestão de segurança de alimentos e com a vantagem de ser reconhecido 

internacionalmente. 

Na etapa de certificação verificou-se que o objetivo geral desta pesquisa foi atingido, 

visto que a implementação do esquema de certificação FSSC 22000 na unidade industrial 

de produção de sorvetes foi demonstrada, mediante a constatação da melhoria do SGSA. 

O check list da ABNT NBR ISO/TS 22002:2012 e requisitos adicionais, elaborado 

pela ESA, mostrou-se um método eficiente para implementação do esquema FSSC e, 

quando aplicado ao longo do processo, conseguiu mostrar a evolução e a melhoria do 

SGSA na empresa. Acredita-se que esse check list elaborado poderá auxiliar outras 

empresas a atingir um elevado nível de qualidade em seu SGSA, além de permitir que a 

organização obtenha a referida certificação, desde que adequando-se à realidade de cada 

empresaria. 

A certificação prévia da ABNT NBR ISO 22000 favoreceu a implementação do 

esquema FSSC 22000, entretanto houve a necessidade de uma revisão criteriosa e a 

complementação com os requisitos da ABNT NBR ISO/TS 22002-1 e requisitos adicionais. 

Devido às exigências da ABNT NBR ISO/TS, apenas a existência dos PPR e POP aplicados 

não garante que o esquema seja implementado com sucesso, como demonstrado neste 

estudo.  

A equipe ESA exerceu uma elevada avaliação crítica durante a implementação do 

esquema de certificação FSSC, bem como demonstrou conhecimento profundo das 

legislações pertinentes, o que garantiu a avaliação positiva nas etapas de auditorias. 

A criação do plano de defesa de alimento foi o maior desafio para ESA na 

adequação do SGSA, pois trata-se de um assunto recente e existem poucas literaturas 

sobre este tema específico, o que exigiu maior dedicação da equipe neste requisito. 

Outro ponto importante a ser ressaltado foi a dificuldade do gerenciamento e 

relacionamento com as empresas terceiras que realizavam atividades dentro da fábrica. 

Como estas empresas possuíam políticas e sistemas de gestão próprios, houve resistência 

para implementação de novos procedimentos. Para que essas barreiras fossem superadas 

houve a necessidade de treinamentos e campanhas de conscientização junto a diretoria e 

funcionários dessas empresas, assim como bloqueio de alguns serviços realizados pelas 

mesmas. 

O esquema de certificação FSSC 22000 é reconhecido mundialmente por oferecer 

às organizações a segurança e confiabilidade dos seus produtos diante de seus clientes e 
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consumidores, no entanto é um sistema recente e existem poucos trabalhos científicos 

publicados na literatura, principalmente no que refere-se a uma experiência aplicada.  

A contribuição deste estudo está diretamente relacionada à possibilidade de tratar 

cientificamente um processo de melhoria da qualidade, vivenciado em uma unidade 

industrial, e, simultaneamente, permitir que a instituição de pesquisa tenha a possibilidade 

de se aproximar de um exemplo real da aplicação de um SGSA.  
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ANEXO B – Formulário de Controle de pragas
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APÊNDICE A – Check list diagnóstico ISO 22002-1 e requisitos adicionais 
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APÊNDICE A – Check list diagnóstico ISO 22002-1 e requisitos adicionais (Continuação). 
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APÊNDICE A – Check list diagnóstico ISO 22002-1 e requisitos adicionais (Continuação). 
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APÊNDICE A – Check list diagnóstico ISO 22002-1 e requisitos adicionais (Continuação). 
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APÊNDICE A – Check list diagnóstico ISO 22002-1 e requisitos adicionais (Continuação). 
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APÊNDICE A – Check list diagnóstico ISO 22002-1 e requisitos adicionais (Continuação). 
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APÊNDICE A – Check list diagnóstico ISO 22002-1 e requisitos adicionais (Continuação). 
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APÊNDICE A – Check list diagnóstico ISO 22002-1 e requisitos adicionais (Continuação). 
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APÊNDICE A – Check list diagnóstico ISO 22002-1 e requisitos adicionais (Continuação). 
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APÊNDICE A – Check list diagnóstico ISO 22002-1 e requisitos adicionais (Continuação). 
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APÊNDICE A – Check list diagnóstico ISO 22002-1 e requisitos adicionais (Continuação). 
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APÊNDICE A – Check list diagnóstico ISO 22002-1 e requisitos adicionais (Continuação). 
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APÊNDICE A – Check list diagnóstico ISO 22002-1 e requisitos adicionais (Continuação). 
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APÊNDICE A – Check list diagnóstico ISO 22002-1 e requisitos adicionais (Continuação). 
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APÊNDICE B - Check list de verificação de BPF 
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APÊNDICE B - Check list de verificação de BPF ( Continuação) 
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APÊNDICE C - Check list verificação de Vidro e Policarbonato. 
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APÊNDICE D - Check list de boas práticas para banheiros e vestiários. 
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APÊNDICE E - Check list boas práticas para cozinha 

 

 



98 

 

APÊNDICE F - Avaliação de empresas terceiras 
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APÊNDICE F - Avaliação de empresas terceiras ( Continuação) 
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